
 

 

 

 

 

 

 

  

VOLUME 2 

RELATčRIO DO ESTUDO DE IMPACTO 

AMBIENTAL E SOCIAL 
 

 

Julho, 2021 

Projecto de Constru­«o e Opera­«o de uma Central Solar Fotovoltaica 

de 40 MW no Distrito do Dondo, Prov²ncia de Sofala, Mo­ambique 





Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

ii 

 

 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

iii 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DO ESTUDO DE IMPACTO 

AMBIENTAL E SOCIAL 
 

Projecto de Construção e Operação de uma Central 
Solar Fotovoltaica de 40 MW no Distrito do Dondo, 

Província de Sofala, Moçambique. 
 

Proposto pela Electricidade de Moçambique, E.P. 

 

 

Preparado por: IMPACTO, Lda  

 

 

ASSINADO POR: Luciana Santos, Impacto, Lda.  

 

 

 

  

Cargo: Directora    

16 de Julho de 2021     

Este relatório foi preparado pela Projectos e Estudos de Impacto Ambiental, Limitada (IMPACTO, 
Lda), com todo o conhecimento, cuidado e diligência nos termos do Contrato com o Cliente, 
incorporando os nossos Termos e Condições de Negócio padrão e tomando em consideração os 
recursos dedicados ao mesmo mediante acordo com o cliente. Declinamos qualquer 
responsabilidade perante o Cliente ou outros com respeito a qualquer assunto fora do âmbito 
do mesmo.   



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

iv 

 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

v 

 

ÍNDICE 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................................... 17 

2 JUSTIFIÇÃO DO PROJECTO PROPOSTO .............................................................................................. 19 

3 OBJECTIVOS DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E SOCIAL.......................................................... 20 

4 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E DO CONSULTOR AMBIENTAL .................................................. 21 

4.1 PROPONENTE ........................................................................................................................... 21 

4.2 CONSULTOR AMBIENTAL ......................................................................................................... 22 

5 EQUIPA TÉCNICA ............................................................................................................................... 23 

6 O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL REALIZADO PARA O PROJECTO ................. 24 

6.1 FASES E ACTIVIDADES DO EIAS ................................................................................................. 24 

6.2 ESTRUTURA DO RELATÓRIO DE EIAS ........................................................................................ 25 

6.3 O PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA ................................................................................ 28 

7 QUADRO INSTITUCIONAL E LEGAL APLICÁVEL AO PROJECTO .......................................................... 30 

7.1 QUADRO INSTITUCIONAL ......................................................................................................... 30 

7.2 QUADRO LEGAL E REGULADOR NACIONAL .............................................................................. 33 

7.3 LEGISLAÇÃO DO SECTOR DE ENERGIA ...................................................................................... 43 

7.4 LEGISLAÇÃO SECTORIAL COMPLEMENTAR .............................................................................. 46 

7.5 LEGISLAÇÃO RELEVANTE PARA QUESTÕES DE SAÚDE E SEGURANÇA ..................................... 50 

7.6 NORMAS TÉCNICAS .................................................................................................................. 51 

7.7 LEGISLAÇÃO RELEVANTE SOBRE IGUALDADE DE GÉNERO ....................................................... 51 

7.8 CONVENÇÕES E PROTOCOLOS INTERNACIONAIS RATIFICADOS POR MOÇAMBIQUE ............. 51 

7.9 PADRÕES INTERNACIONAIS ...................................................................................................... 53 

8 DESCRIÇÃO DO PROJECTO ................................................................................................................ 62 

8.1 LOCALIZAÇÃO DO PROJECTO.................................................................................................... 62 

8.2 DESENHO E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO PROJECTO ......................................................... 65 

8.3 FASE DE PRÉ-CONSTRUÇÃO ..................................................................................................... 68 

8.4 FASE DE CONSTRUÇÃO (OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL)......................................................... 68 

8.5 FASE DE OPERAÇÃO.................................................................................................................. 72 

8.6 FASE DE DESACTIVAÇÃO .......................................................................................................... 74 

9 ALTERNATIVAS DO PROJECTO ........................................................................................................... 75 

9.1 ALTERNATIVA À IMPLEMENTAÇÃO DO PROJECTO .................................................................. 75 

9.2 ALTERNATIVAS DE LOCALIZAÇÃO ............................................................................................. 75 

10 ABORDAGEM METODOLÓGICA .................................................................................................... 78 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

vi 

 

10.1 MEIO FÍSICO ............................................................................................................................. 78 

10.2 MEIO BIÓTICO .......................................................................................................................... 79 

10.3 MEIO SOCIOECONÓMICO ........................................................................................................ 80 

11 ÁREA DE INFLUÊNCIA DO PROJECTO ............................................................................................ 85 

11.1 ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO PROJECTO NO MEIO FÍSICO .......................................................... 85 

11.2 ÁREA DE INFLUÊNCIA DO PROJECTO NO MEIO BIÓTICO ......................................................... 87 

11.3 ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO MEIO SOCIOECONÓMICO ............................................................. 89 

12 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA: MEIO FÍSICO ............................................................ 91 

12.1 CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS .......................................................................................... 91 

12.2 QUALIDADE DO AR ................................................................................................................... 95 

12.3 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA ............................................................................................. 103 

12.4 SOLOS E TOPOGRAFIA ............................................................................................................ 103 

12.5 HIDROLOGIA E HIDROGEOLOGIA ........................................................................................... 109 

12.6 AMBIENTE SONORO ............................................................................................................... 112 

12.7 PAISAGEM .............................................................................................................................. 114 

12.8 GESTÃO DE RESÍDUOS ............................................................................................................ 115 

13 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA: MEIO BIÓTICO ....................................................... 117 

13.1 DESCRIÇÃO DO MEIO BIÓTICO ............................................................................................... 117 

13.2 VEGETAÇÃO ............................................................................................................................ 120 

13.3 FAUNA .................................................................................................................................... 128 

13.4 SERVIÇOS DO ECOSSISTEMA .................................................................................................. 129 

14 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA DO MEIO SOCIOECONÓMICO ................................ 132 

14.1 PERFIL POLÍTICO E ADMINISTRATIVO DA ÁREA DO PROJECTO .............................................. 132 

14.2 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DA ÁREA DO PROJECTO .......................................................... 140 

14.3 ACESSO AOS SERVIÇOS E INFRAESTRUTURAS SOCIAIS .......................................................... 143 

14.4 PADRÕES DE USO E APROVEITAMENTO DA TERRA ............................................................... 159 

14.5 USO DOS RECURSOS NATURAIS E FLORESTAIS  ..................................................................... 165 

14.6 ACTIVIDADES ECONÓMICAS, DE RENDIMENTO FAMILIAR E MEIOS DE SUBSISTÊNCIA ......... 168 

14.7 PATRIMÓNIO CULTURAL E HISTÓRICO .................................................................................. 174 

14.8 PERCEPÇÕES E EXPECTATIVAS EM RELAÇÃO AO PROJECTO .................................................. 175 

15 IMPACTOS POTENCIAIS DO PROJECTO ....................................................................................... 177 

15.1 METODOLOGIA DE IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS ......................................... 177 

16 IMPACTOS POTENCIAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO: MEIO FÍSICO ............................................ 183 

16.1 FASE DE CONSTRUCÃO ........................................................................................................... 183 

16.2 FASE DE OPERAÇÃO ............................................................................................................... 198 

16.3 FASE DE DESACTIVAÇÃO ........................................................................................................ 205 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

vii 

 

17 IMPACTOS POTENCIAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO: MEIO BIÓTICO ......................................... 212 

17.1 FASE DE CONSTRUÇÃO: IMPACTOS POSITIVOS NO MEIO BIÓTICO ....................................... 213 

17.2 FASE DE CONSTRUÇÃO: IMPACTOS NEGATIVOS NO MEIO BIÓTICO ..................................... 213 

17.3 FASE DE OPERAÇÃO: IMPACTOS NEGATIVOS NO MEIO BIÓTICO .......................................... 221 

17.4 FASE DE DESACTIVAÇÃO: IMPACTOS POSITIVOS NO MEIO BIÓTICO ..................................... 224 

17.5 FASE DE DESACTIVAÇÃO: IMPACTOS NEGATIVOS NO MEIO BIÓTICO ................................... 225 

18 IMPACTOS POTENCIAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO: MEIO SOCIOECONÓMICO ....................... 226 

18.1 FASE DE CONSTRUÇÃO: IMPACTOS POSITIVOS NO MEIO SOCIOECONÓMICO...................... 226 

18.2 FASE DE CONSTRUÇÃO: IMPACTOS NEGATIVOS NO MEIO SOCIOECONÓMICO .................... 229 

18.3 FASE DE OPERAÇÃO: IMPACTOS POSITIVOS NO MEIO SOCIOECONÓMICO .......................... 245 

18.4 FASE DE OPERAÇÃO: IMPACTOS NEGATIVOS NO MEIO SOCIOECONÓMICO ........................ 248 

18.5 FASE DE DESACTIVAÇÃO: IMPACTOS POSITIVOS NO MEIO SOCIOECONÓMICO ................... 250 

18.6 FASE DE DESACTIVAÇÃO: IMPACTOS NEGATIVOS NO MEIO SOCIOECONÓMICO ................. 250 

19 SÍNTESE DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS ...................................................................................... 252 

20 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES............................................................................................. 255 

21 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................................... 258 

 

 

 

 

 

 

 

 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

viii 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1. QGAS para SAPP ........................................................................................................... 55 

Figura 2. Localização geográfica da Central Solar Fotovoltaica de 40 MW proposta ................. 63 

Figura 3. Localização da Central Solar Fotovoltaica de 40 MW em relação a algumas 

infraestruturas próximas ............................................................................................................ 64 

Figura 4. Estradas e Ferrovias na Área do Projecto .................................................................... 65 

Figura 5. Uma célula fotovoltaica ............................................................................................... 66 

Figura 6. Módulo (ou painel) fotovoltaico .................................................................................. 66 

Figura 7. Configuração provisória da Central Solar Fotovoltaica de 40 MW p(sistema de 

rastreamento de 1-eixo) ............................................................................................................. 67 

Figura 8. Configuração das valas de drenagem da Central Solar Fotovoltaica ........................... 71 

Figura 9. Diferentes tipos de fundações para a estrutura de montagem de módulos fotovoltaicos

 .................................................................................................................................................... 72 

Figura 10. Exemplos de limpeza dos painéis solares .................................................................. 73 

Figura 11. Localização das alternativas estudadas ..................................................................... 77 

Figura 12. Localização da AID e AII do Projecto conforme definidas para o meio físico ............ 86 

Figura 13. Localização da AID e AII para o meio biótico ............................................................. 88 

Figura 14. Áreas de Influência do Projecto para o meio socioeconómico .................................. 90 

Figura 15. Sistema de Ventos para o Distrito de Dondo ............................................................. 93 

Figura 16. Risco de ciclones em Moçambique ............................................................................ 94 

Figura 17. Estradas rurais não pavimentadas de acesso ao local do Projecto ........................... 97 

Figura 18. Extracção de areia nas bermas da estrada de acesso à área de implantação do 

Projecto ....................................................................................................................................... 98 

Figura 19. Localização dos possíveis receptores humanos sensíveis nas áreas de influência do 

Projecto ....................................................................................................................................... 99 

Figura 20. Localização dos possíveis receptores ecológicos sensíveis à perturbação da qualidade 

do ar identificados nas áreas de influência do Projecto ........................................................... 100 

Figura 21.  Exemplos de receptores agrícolas sensíveis à perturbação da qualidade do ar 

identificados na AID do Projecto ............................................................................................... 101 

Figura 22. Solos observados no Distrito de Dondo ................................................................... 105 

Figura 23. Topografia do Distrito de Dondo (Fonte: JAXA/METI ALOS PALSAR, 2007) ............. 108 

Figura 24. Elevação na área de implantação do Projecto (Fonte: Google Earth, 2019) ........... 109 

Figura 25. Rede Hidrográfica do local do Projecto (Fonte: CENACARTA & IGN France 

International, 1999) .................................................................................................................. 110 

Figura 26. Cursos de água e áreas alagáveis dentro das áreas de influência do Projecto ....... 111 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

ix 

 

Figura 27. Cursos de água que atravessam a área de implantação do Projecto (Butho à esquerda 

e Sambauangue à direita) ......................................................................................................... 112 

Figura 28. Principal fonte de poluição sonora nas áreas de influência do Projecto ................. 113 

Figura 29. Paisagem geral da área de implantação da Central Solar Fotovoltaica .................. 114 

Figura 30. Recolha dos resíduos dos contentores na vila de Dondo através de uma carrinha e um 

tractor (Fonte: Conselho Municipal de Dondo, 2020) ............................................................... 116 

Figura 31. Vista parcial da lixeira temporária a 7,5 km da vila de Dondo ................................ 116 

Figura 32. Paisagem dominante na área mais elevada do projecto ......................................... 118 

Figura 33. Cursos de água que atravessama área do projecto. O Butho a direita e o Sambauangue 

a esquerda ................................................................................................................................. 118 

Figura 34. Paisagem típica da zona baixa .................................................................................. 118 

Figura 35. Escavação na zona baixa revelando como o lençol freático se encontra próximo da 

superfície. .................................................................................................................................. 119 

Figura 36. Imagem de satélite com marcação dos contornos da área do projecto .................. 119 

Figura 37. Mancha arbustiva de plantas medicinais na área do projecto ................................ 122 

Figura 38. Localização da mancha arbustiva de plantas medicinais (Fonte: Google earth, 2021)

 ................................................................................................................................................... 123 

Figura 39. Uso e cobertura da terra nas áreas de influência do projecto (AID E AII) definidas para 

o meio biótico ........................................................................................................................... 124 

Figura 40. Cultivo de arroz ........................................................................................................ 126 

Figura 41. Imagem de satélite nas zonas onde, na área do projecto, se realiza agricultura em 

socalcos elevados ...................................................................................................................... 127 

Figura 42. Plantação de mandioca em socalcos elevados ........................................................ 127 

Figura 43. Troncos de mangal cortados (A) e Troncos de mangal empilhados para posterior 

transporte (B) ............................................................................................................................ 128 

Figura 44. Transporte de troncos de mangal para serem vendidos nos mercados do Dondo. 128 

Figura 45 ς Divisão Administrativa do Distrito e Município de Dondo ..................................... 133 

Figura 46 ς Divisão e Inserção Administrativa do Projecto ...................................................... 134 

Figura 47 ς Divisão do Município de Dondo por bairros .......................................................... 135 

Figura 48 ς Estrutura típica de governação do Governo Distrital ............................................. 136 

Figura 49 ς Estrutura de liderança comunitária tradicional e formal ....................................... 140 

Figura 50 ς Principais serviços e infraestruturas nas imediações da área de implementação do 

Projecto ..................................................................................................................................... 144 

Figura 51 ς Escola Primária Completa de Macharote ............................................................... 146 

Figura 52 ς Centro de Saúde de Macharote ............................................................................. 148 

Figura 53 ς Sistema de Abastecimento de Água do Bairro Mafarinha ..................................... 150 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

x 

 

Figura 54 ς Algumas fontes de água usadas pelos AFs de Macharote ..................................... 152 

Figura 55 ς Estrada Nacional EN6 ............................................................................................. 156 

Figura 56 ς Ocupação e movimentação na estrada que dá acesso a área de implantação do 

Projecto ..................................................................................................................................... 156 

Figura 57 ς Ponteca na estrada de acesso à área do Projecto ................................................. 157 

Figura 58 ς Condições da estrada que dá acesso à área de implantação do Projecto ............. 157 

Figura 59 ς Troço de estrada no interior da área de implantação do Projecto ........................ 158 

Figura 60 ς Assentamentos populacionais ordenados no Bairro Central, Município de Dondo

 .................................................................................................................................................. 159 

Figura 61 ςAssentamentos populacionais sem ordenamento nos Bairros Mafarinha e 

Nhamaiabwe ............................................................................................................................. 160 

Figura 62 ς Assentamentos populacionais nos Bairros de Mandruzi e Nhamaiabwe .............. 160 

Figura 63 ς Assentamentos populacionais no Bairro Macharote ς Povoado de Ntchenga e casas 

isoladas ..................................................................................................................................... 161 

Figura 64 ς Exemplos de tipos de Habitação existentes no Município de Dondo  ................... 162 

Figura 65 ς Cemitério nas imediações e recolha de plantas medicinais na área de implantação 

do Projecto ................................................................................................................................ 163 

Figura 66 ς Padrões de Uso da Terra ........................................................................................ 164 

Figura 67 ς Alguns recursos naturais usados no Município de Dondo ..................................... 166 

Figura 68 ς Exemplos de agricultura nas terras baixas (cima) e de sequeiro (baixo) na área de 

implantação do Projecto ........................................................................................................... 169 

Figura 69 ς Calendário agrícola no Município de Dondo .......................................................... 171 

Figura 70 ς Pequenas indústrias moageiras e venda de farinha .............................................. 173 

Figura 71 ς Actividade comercial informal no Município de Dondo ........................................ 174 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

xi 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1. Estrutura do relatório de EIAS ..................................................................................... 26 

Tabela 2. Instituições-chave para assuntos relativos ao Projecto e resumo dos respectivos papéis 

e responsabilidades..................................................................................................................... 30 

Tabela 3. Convenções e Protocolos internacionais ratificados por Moçambique ...................... 52 

Tabela 4: Coordenadas da Proposta de Central solar fotovoltaica de 40 MW ........................... 62 

Tabela 5. Detalhes dos participantes da Entrevista de Povoação .............................................. 83 

Tabela 6. Detalhes dos Grupos Focais de Discussão ................................................................... 84 

Tabela 7. Faixas de emissões de GEE de alguns sistemas de geração de electricidade ............. 95 

Tabela 8 ς Valores padrão para a qualidade do ar de poluentes atmosféricos ....................... 102 

Tabela 9 ς Directrizes da OMS/IFC/BM relativamente a PM10 e PM2.5 ..................................... 102 

Tabela 10 ς Principais características dos solos observados no Distrito de Dondo ................. 106 

Tabela 11 ς Directrizes da OMS para os níveis de ruído ........................................................... 114 

Tabela 12. Espécies vegetais ocorrendo na área de estudo (AID e AII) .................................... 120 

Tabela 13. Uso e cobertura da terra na AID e AII do projecto definidas para o meio biótico  . 125 

Tabela 14. Espécies madeireiras de importância económica de acordo com o Regulamento da 

Lei de Florestas e Fauna Bravia ................................................................................................. 126 

Tabela 15. Exemplo de plantas medicinais usadas pelas comunidades ao redor da área do 

projecto ..................................................................................................................................... 127 

Tabela 16. Grupos de fauna avistados nas áreas de influência directa e indirecta do projecto

 ................................................................................................................................................... 129 

Tabela 17. Serviços dos Ecossistemas na área do Projecto ...................................................... 131 

Tabela 18 ς Liderança Comunitária Tradicional de Dondo ....................................................... 139 

Tabela 19 ς Distribuição da População e Densidades Populacionais ....................................... 141 

Tabela 20 ς Tamanho e estrutura populacional da Província de Sofala, Distrito de Dondo e 

Município de Dondo .................................................................................................................. 142 

Tabela 21 ς Rede escolar no Município de Dondo ................................................................... 145 

Tabela 22 ς Quadro epidemiológico do Distrito de Dondo ...................................................... 149 

Tabela 23 ς Bombas e Fontenários no Município de Dondo .................................................... 151 

Tabela 24 ς Situação de saneamento doméstico no Município de Dondo .............................. 153 

Tabela 25 ς Rede de Estradas no Município de Dondo ............................................................ 155 

Tabela 26 ς Tipo, disponibilidade e uso de recursos naturais e florestais no Município de Dondo

 ................................................................................................................................................... 167 

Tabela 27 ς Produção agrícola no Distrito de Dondo ............................................................... 170 

Tabela 28 ς Efectivo animal no Distrito de Dondo.................................................................... 171 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

xii 

 

Tabela 29. Definição da natureza do impacto .......................................................................... 178 

Tabela 30. Critérios de avaliação dos potenciais impactos ...................................................... 179 

Tabela 31. Classificação da magnitude do impacto .................................................................. 180 

Tabela 32. Classificação da significância do impacto ................................................................ 181 

Tabela 33. Escala de cores utilizada na representação da significância dos impactos identificados

 .................................................................................................................................................. 181 

Tabela 34. Resumo da avaliação de impactos .......................................................................... 254 

 

  



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

xiii 

 

ACRÓNIMOS E ABREVIATURAS 

 

AIA Avaliação de Impacto Ambiental 

AIAS Avaliação de Impacto Ambiental e Social  

AID Área de Influência Directa 

AII Área de Influência Indirecta 

AFD Agência Francesa de Desenvolvimento 

AQUA Agência Nacional para o Controlo de Qualidade Ambiental 

ARA Administração Regional de Águas 

ARENE Autoridade Reguradora de Energia 

CDB Convenção sobre a Diversidade Biológica 

CETESB Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CP Consulta Pública 

CS Centro de Saúde 

DINAB Direcção Nacional de Ambiente 

DINOTER Direcção Nacional do Ordenamento Territorial e Reassentamento  

DNTF Direção Nacional de Terras e Florestas 

DPIC Direcção Provincial da Indústria e Comércio 

DPRME Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia 

DPS Direcção Provincial de Saúde  

DPTADER Direcção Provincial da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural  

DUAT Direito de Uso e Aproveitamento de Terra 

E Este 

EAS Estudo Ambiental Simplificado 

EDM Electricidade de Moçambique, E.P. 

EIA Estudo de Impacto Ambiental  

EIAS Estudo de Impacto Ambiental e Social 

EN13 Estrada Nacional N.º13 

EP1 Ensino Primário do Primeiro Grau (1ª a 5ª classe) 

EP2 Ensino Primário do Segundo Grau (6ª 7ª classes) 

EPC Ensino Primário Completo 

EPC  Escola primária completa 

EPDA Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e de Definição de Âmbito 

ESE Esteςsudeste 

ESG Ensino Secundário Geral 

ESG1 Ensino Secundário Geral do Primeiro Grau (8ª a 10ª classe) 

ESG2 Ensino Secundário Geral do Segundo Grau (11ª e 12ª classes) 

ETP Ensino Técnico Profissional 

FC Fase de Construção 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

xiv 

 

FD Fase de Desactivação 

FIPAG Fundo de Investimento do Património da Água 

FO Fase de Operação 

FUNAE Fundo de Energia 

GEE Gases com Efeito de Estufa 

GPS Sistema de Posicionamento Global 

HIV Virus da Imunodeficiência Humana 

IFC International Finance Corporation (Sociedade Financeira Internacional) 

IFRC International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies 

INE Instituto Nacional de Estatística 

INGC Instituto Nacional de Gestão de Calamidades 

IP Instrução do Processo 

ITS Infecções de Transmissão Sexual 

IUCN International Union for Conservation of Nature (União Mundial para a 
Conservação da Natureza) 

LAeq Nível Sonoro Contínuo Equivalente 

LOLE Lei dos Órgãos Locais do Estado 

MASA Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar 

MIC Ministério da Indústria e Comércio 

MICOA Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental 

MIREME Ministério dos Recursos Minerais e Energia 

MISAU Ministério da Saúde 

MITADER Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural 

MQR Matriz de Questões e Respostas 

MTA Ministério da Terra e Ambiente  

MZN Metical 

N Norte 

N/A Não aplicável 

NNW Nor-noroeste 

O Oeste 

OMS Organização Mundial de Saúde 

PA Posto Administrativo 

PAV Programa Alargado de Vacinação 

PESOD Plano Económico, Social e Orçamento Distrital 

PGA Plano de Gestão Ambiental 

PGAS Plano de Gestão Ambiental e Social 

PIAs Partes Interessadas e Afectadas 

PPP Processo de Participação Pública 

PROLER Programa de Leilão de Energias Renováveis 

QGAS Quadro de Gestão Ambiental e Social 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

xv 

 

REEE Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos  

SADC Southern Africa Development Community (Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral) 

SAPP Southern African Power Pool (Grupo de Energia da África Austral) 

SDAE Serviço Distrital de Actividades Económicas 

SDEJCT Serviço Distrital de Educação, Juventude, Ciência e Tecnologia 

SDPI Serviço Distrital de Planeamento e Infraestruturas 

SDS Serviço Distrital de Saúde 

SDSMAS Serviço Distrital de Saúde, Mulher e Acção Social 

SE Sudeste  

SIDA Síndrome de Imunodeficiência Adquirida 

SMI  Serviço Materno-Infantil 

SSE Sul-sudeste 

TARV Tratamento Anti-retroviral 

TdR Termos de Referência 

TIO Tratamento de Infecções Oportunistas 

TMCEL Telecomunicações Moçambique Celular 

UNESCO United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) 

WNW Oeste-noroeste 

ZPP Zona de Protecção Parcial 
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UNIDADES 

 

% Percentagem 
0C Graus Celsius 

CH4 Metano 

CO Monóxido de carbono 

CO2 Dióxido de carbono 

GWh Gigawatt hora 

h/ano Hora por ano 

ha Hectare 

km Quilómetro 

km/h Quilómetro por hora 

km2 Quilómetro quadrado 

kV Quilovolt 

kVA Quilovolt-ampere 

kWh Quilowatt-hora 

m Metro 

m3/h Metro cúbico por hora  

m3/s Metro cúbico por segundo 

mm Milímetro 

MVA Megavolt-ampere 

MW Megawatt 

MWp Megawatt-pico 

N2O Óxido nitroso 

NO Óxido nítrico 

NO2 Dióxido de nitrogénio 

NOx Óxidos de azoto 

O3 Ozono 

˃ƎκƳ3 Micrograma por metro cúbico 
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1 INTRODUÇÃO 

O PROLER - Programa de Leilão de Energias Renováveis foi oficialmente lançado no dia 30 de 

Setembro de 2020, numa cerimónia de estado presidida por sua Excelência, o Presidente da 

República de Moçambique, Senhor Filipe Jacinto Nyusi. Este programa conta com o 

financiamento do Fundo Fiduciário da União Europeia (UE) para África, dedicado ao sector de 

infraestruturas, sob gestão da Agência Francesa para o Desenvolvimento (AFD).  

A EDM foi indicada como o agente implementador do programa a nível técnico, em 

coordenação com a ARENE (Autoridade Reguladora de Energia) e o MIREME (Ministério de 

Recursos Minerais e Energia).  

O objectivo do PROLER é desenvolver projectos de energias renováveis conectados à rede 

eléctrica nacional, através de um mecanismo de licitação transparente e competitivo, de 

maneira a atrair o investimento do sector privado para projectos de energia renovável e obter 

tarifas de comercialização competitivas.  

No âmbito do PROLER está em desenvolvimento um projecto-piloto que consiste na 

implantação de uma central solar fotovoltaica de 40 MWp, localizada no Município do Dondo, 

na Província de Sofala.  

De acordo com os estudos de viabilidade técnica e financeira, estima-se que o valor de 

investimento ronde os 33 milhões de dólares norte-americanos. O tempo de vida do Projecto é 

estimado em 25 anos, sob condições normais de funcionamento. 

A Instrução do Processo, para dar início à Avaliação de Impacto Ambiental e Social (AIAS) da 

actividade, foi aprovada pela Direcção Provincial da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural 

(DPTADER) de Sofala a 18 de Dezembro de 2019. Em resultado, o Projecto foi classificado como 

ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έΣ όǾer da cópia do Relatório de Pré-Avaliação, apresentada no Anexo 1). Em 

conformidade com o previsto no Decreto n.º 54/2015 de 31 de Dezembro (Regulamento sobre 

ƻ tǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ !Ǿŀƭƛŀœńƻ Řƻ LƳǇŀŎǘƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭΣ ŀōǊŜǾƛŀŘŀƳŜƴǘŜ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ άwŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 

!L!έ ƴŜǎǘŜ documento), foi subsequentemente realizado um Estudo de Pré-viabilidade 

Ambiental e de Definição de Âmbito (EPDA) e foram preparados Termos de Referência (TdR) 

para o Estudo de Impacto Ambiental, ao abrigo do quadro legal aplicável em Moçambique, bem 

como dos Padrões de Desempenho da Sociedade Financeira Internacional (International 

Finance Corporation, IFC) e as Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial. Além disso, o 

projecto é classificado B + pelo financiador, nomeadamente a AFD, o que corresponde a um 

nível significativo de riscos ambientais e sociais e que implica o cumprimento das normas 

internacionais, para além do cumprimento dos regulamentos nacionais.  

O EPDA e os TdR foram aprovados pelo Ministério da Terra e Ambiente (MTA) em 23 de 

Dezembrode 2020, como atesta a cópia da carta de aprovação apresentada no Anexo 2.  

Na qualidade de consultores ambientais, a IMPACTO é a empresa encarregue de conduzir o 

Estudo de Impacto Ambiental e Social (EIAS) do Projecto em nome do Proponente, a 

Electricidade de Moçambique, E.P. O documento aqui apresentado constitui o Relatório do EIAS 

(REIAS) preparado para o Projecto. O REIAS foi produzido para ser submetido à aprovação do 

MTA, em conformidade com os requisitos de licenciamento ambiental aplicáveis em 

Moçambique, especificados no Regulamento de EIA, bem como com os Padrões de 

Desempenho da IFC e as Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial, reconhecidos como 
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requisitos internacionais de melhores práticas. O presente documento está também alinhado 

com o Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS) aplicável ao PROLER em conformidade com 

os requisitos das Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial. Da aprovação do Relatório do 

EIAS pelo MTA decorre a atribuição da Licença Ambiental à Electricidade de Moçambique, E.P. 
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2 JUSTIFIÇÃO DO PROJECTO PROPOSTO 

O presente Projecto enquadra-se nos objectivos do Plano Estratégico do Governo de 

Moçambique para o sector energético, que têm em perspectiva a massificação das fontes de 

produção de energia. O Plano Quinquenal do Governo vigente prevê a injecção de 600MW na 

rede eléctrica nacional (REN) do quais 200MW deverão ser provenientes de energias 

renováveis.  

O Governo de Moçambique assumiu o compromisso de providenciar energia de qualidade, 

acessível e sustentável a todos os Moçambicanos até 2030, no âmbito dos Objectivos de 

Desenvolvimento Sustentável preconizados na Agenda 2030 estabelecida pela Organização das 

Nações Unidas, e da qual Moçambique é subscritor, tendo para esse propósito lançado o 

Programa Energia para Todos, coordenado pelo Ministério dos Recursos Minerais e Energia. 

Sob este Programa o Governo vai assegurar que até 2024 mais 10 milhões de moçambicanos 

possam dispor de electricidade pela primeira vez. O uso deste importante recurso irá resultar 

num aumento da produtividade, contribuir para a geração de rendimentos e emprego e para a 

melhoria das condições de vida das populações, em particular nas zonas rurais. 

Portanto, a concretização do projecto da central solar de Dondo contribuirá para que o Governo 

de Moçambique alcance o seu objectivo de electrificação universal até 2030, enquadrando-se 

no propósito de um desenvolvimento mais rápido e sustentável através de projectos de energias 

renováveis, que permitirão a criação, directa e indirecta, de mais emprego, contribuindo para o 

crescimento económico do Distrito e Município do Dondo e da Província de Sofala. 

De salientar que os projectos de energias renováveis, em particular, constituem uma opção que 

tem recebido atenção crescente por parte do Governo, pelo potencial de fornecimento de 

energia mais limpa, que usa como fonte recursos virtualmente inesgotáveis (como a radiação 

solar), não produz dióxido de carbono e outros gases de efeito estufa, possui um rendimento 

energético considerável e é relativamente económica a médio e longo prazo, entre outras 

vantagens, comparativamente às energias não renováveis. 

Na perspectiva da EDM, a implementação deste Projecto é justificada não só pela necessidade 

de aumento da disponibilidade de energia eléctrica em quantidade e qualidade, mas também 

pela necessidade de assegurar a participação competitiva e transparente do sector privado no 

sector das energias renováveis de maneira a impulsionar o desenvolvimento do País.  
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3 OBJECTIVOS DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E SOCIAL  

O EIAS foi realizado com os seguintes objectivos: 

¶ Identificar e avaliar os principais potenciais impactos ambientais (negativos e positivos) 

do Projecto, tendo em conta os domínios físico, biótico e socioeconómico e as várias 

fases da actividade (i.e. Construção, Operação e Desactivação); 

¶ Identificar medidas de mitigação que tornem possível evitar, minimizar ou compensar 

os potenciais impactos negativos, assim como medidas que possibilitem o incremento 

dos potenciais impactos positivos do Projecto, para garantir que este seja 

implementado de uma forma ambientalmente adequada; e  

¶ Obter a Licença Ambiental, a ser emitida pelo MTA, para que se possa prosseguir com a 

implementação das actividades de Construção, Operação e Desactivação do Projecto da 

Central Solar Fotovoltaica de 40 MWp numa área de cerca de 88 hectares, situada no 

Bairro Macharote, a aproximadamente 5 km a Oeste do centro urbano do Município do 

Dondo, no Distrito do Dondo, Província de Sofala, em Moçambique. 
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4 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE E DO CONSULTOR 

AMBIENTAL 

4.1 PROPONENTE 

O proponente do Projecto é a Electricidade de Moçambique, E.P. O contacto do proponente 

para o projecto é o seguinte:  

 

Proponente 

 

 

Electricidade de Moçambique (EDM), E.P.  

Direcção de Energias Renováveis e Eficiência Energética 

Av. Eduardo Mondlane, No. 1398, 5º Andar Esquerdo 

Maputo, Moçambique 

Att:  Olga Utchavo                                                

Olga.Utchavo@edm.co.mz 

 

 

 

A EDM tem como missão produzir, 
transportar, distribuir e comercializar energia 
eléctrica de boa qualidade, de forma 
sustentável, para iluminar e potenciar a 
industrialização do país. 

A EDM tem como visão dar acesso à energia 
eléctrica de qualidade a cada moçambicano e 
exercer liderança no Mercado Regional e 
assenta em valores como a integridade, a 
transparência, a igualdade, a competitividade 
e o espírito de equipa. 

 

  

mailto:Olga.Utchavo@edm.co.mz
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4.2 CONSULTOR AMBIENTAL 

Para a execução do EIAS foi contratada a Projectos e Estudos de Impacto Ambiental, Limitada 

(IMPACTO). Os respectivos detalhes de contacto são fornecidos a seguir. 

 

Consultor Ambiental 

 

 

Impacto, Lda 

Rua de Kassuende, 296 

Maputo, Moçambique 

Att: Luciana Santos 

lsantos@impacto.co.mz 

Tel.: +258 21499636 ς Fax: +258 21493019 

Website: www.impacto.co.mz 

 

 

A IMPACTO é uma empresa de consultoria ambiental privada 
constituída em 1996. É financiada inteiramente por capital 
moçambicano e encontra-se devidamente registada no MTA. Foi 
a primeira empresa estabelecida em Moçambique a dedicar-se 
exclusivamente à integração de questões ambientais e sociais 
em projectos de desenvolvimento, através da prestação de 
serviços de Avaliação de Impacto Ambiental e Social e outros 
afins.  

 

 

 

 

 

http://www.impacto.co.mz/


Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

23 

 

5 EQUIPA TÉCNICA 

O EIAS foi realizado por uma equipa de consultores independentes indicados pela IMPACTO, 

levando em conta suas habilidades técnicas e capacidade para executar a tarefa, de acordo com 

os padrões exigidos pelo MTA bem como com os padrões internacionais.  

 

 

Consultores Especialidades 

José Jerónimo Gestor do Projecto 

John Hatton Ecologista 

Simoni Pires Assistente do Ecologista 

Luciana Miranda Engenheira Ambiental 

Yarina Pereira Socioeconomista 

Sandra Fernandes Especialista em Participação Pública 

Alice Nunes Especialista em GIS 
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6 O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL 

REALIZADO PARA O PROJECTO 

Tratando-ǎŜ ŘŜ ǳƳŀ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έ Ŝ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ 5ŜŎǊŜǘƻ 

n. º54/2015 de 31 de Dezembro, a AIAS compreendeu 3 fases principais, nomeadamente (a) 

Instrução do Processo (IP); (b) Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição do Âmbito 

(EPDA) e Termos de Referência (TdR) para o EIA, e; (c) Estudo de Impacto Ambiental (EIA, aqui 

também referido como Estudo de Impacto Ambiental e Social, ou EIAS). A fase de IP e a fase de 

EPDA e TdR foram conduzidas por um outro Consultor1, enquanto que o EIAS (i.e. a presente 

fase) está a cargo da IMPACTO.  

6.1 FASES E ACTIVIDADES DO EIAS 

Informação geral sobre as principais fases da AIAS executadas pelo Consultor e respectivas 

actividades estão indicadas a seguir: 

Fase 1: Instrução do Processo 

A documentação de Instrução do processo foi submetida à Direcção Provincial da Terra, 

Ambiente e Desenvolvimento Rural (DPTADER) de Sofala em Outubro de 2019. O Projecto foi 

ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έΣ ŎƻƳƻ ŀǘŜǎǘŀ ƻ άwŜƭŀǘƽǊƛƻ ŘŜ tǊŞ-ŀǾŀƭƛŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέΣ 

datado de 18 de Dezembro de 2019, já mencionado no Capítulo 1 e apresentado no Anexo 1.   

Fase 2: EPDA e TdR do EIAS 

Os objectivos desta fase foram os seguintes: 

¶ Determinação preliminar da possível existência ŘŜ άǉǳŜǎǘƿŜǎ Ŧŀǘŀƛǎέ ŘŜ ƻǊŘŜƳ 

ambiental e/ou social que possam impedir o prosseguimento do Projecto; 

¶ Identificação dos aspectos biofísicos e sociais que possam influenciar o desenho do 

Projecto; 

¶ Determinação preliminar dos principais impactos ambientais e sociais do Projecto, bem 

como as principais questões a serem aprofundadas na fase do EIAS; e 

¶ Apresentação de uma proposta de Termos de Referência (TdR) para o EIAS, incluindo 

os TdR referentes aos estudos especializados. 

Foi produzido um Relatório do EPDA, assim como uma proposta de TdR para o EIAS (GreenLight 

Consult, 2020; ver cópia dos TdR no Anexo 4). Estes documentos foram submetidos a Consulta 

Pública e revistos em função dos contributos das partes Interessadas e Afectadas (PIAs), antes 

da entrega ao MTA para revisão/aprovação. A entrega foi feita em Novembro de 2020, 

juntamente com um Relatório de Consulta Pública (GreenLight Consult, 2020).  

O EPDA e os TdR foram aprovados pelo Ministério da Terra e Ambiente (MTA) em 23 de 

Dezembro de 2020, como atesta a cópia da carta de aprovação apresentada no Anexo 2. 

 

1 A fase de IP e a fase do EPDA e TdR foram realizadas pelo Consultor GreenLight Consult, Lda. 
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Fase 3: EIAS detalhado 

A AIAS envolveu estudos de gabinete e estudos de campo. Foram realizados estudos do 

Ambiente Físico, do Ambiente Biótico e do Ambiente Socioeconómico. O rascunho do Relatório 

do EIAS, do qual o Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) é parte integrante, foi apresentado 

para revisão pelas PIAs ao longo do processo de Consulta Pública. 

 

Plano de Gestão Ambiental e Social 

O Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS)2, que foi produzido em conformidade com o 

Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS) do PROLER,  como um documento em separado 

(Volume 3), define papéis e responsabilidades no concernente à implementação de medidas 

de mitigação e de monitoria ambiental, em concordância com as constatações do presente 

Relatório de EIAS. O PGAS lista as obrigações e responsabilidades de cada uma das partes 

envolvidas no Projecto, estipula métodos e directrizes, e define medidas de gestão ambiental 

e social a serem implementadas, tendo em conta a necessidade de: (i) prevenir ou minimizar 

os impactos negativos na saúde e no bem-estar das pessoas; e (ii) incrementar os impactos 

positivos na área do Projecto.  

O PGAS inclui as actividades necessárias para a implementação das medidas de mitigação e 

permite a monitoria do desempenho ambiental do Proponente, em conformidade com os 

objectivos de controlo socioambiental pré-definidos. O Plano indica a organização 

responsável pela implementação de medidas específicas e estabelece parâmetros para a 

monitoria da implementação de tais medidas.  

Assume-se que o Proponente irá estabelecer, implementar e manter procedimentos para 

uma avaliação regular das suas actividades, no que diz respeito ao seu desempenho 

ambiental e social. No caso de emissão da Licença Ambiental, o PGAS constituirá parte 

integrante das obrigações contratuais do Proponente e dos seus contratados, como uma 

forma de garantir que o Projecto seja implementado e gerido de uma forma ambientalmente 

e socialmente correcta e responsável. 

 

 

O Relatório do EIAS e o PGAS foram revistos pelo Consultor, tendo em conta os contributos das 

partes Interessadas e Afectadas (PIAs), conforme necessário, antes da sua entrega ao MTA para 

revisão/aprovação. 

6.2 ESTRUTURA DO RELATÓRIO DE EIAS 

O Relatório do EIAS documenta os estudos da fase de EIAS, conduzidos em conformidade com 

os requisitos legais ambientais aplicáveis em Moçambique (apresentados no Capítulo 7 deste 

Relatório), com o QGAS, assim como normas e melhores práticas internacionais aplicáveis ao 

 
2 Corresponde ao Plano de Gestão Ambiental, nos termos da legislação moçambicana. 
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sector de produção de energia. No seu conjunto, a documentação submetida ao MTA na fase 

do EIAS compreende o seguinte: 

¶ VOLUME 1: Resumo Não-técnico;  

¶ VOLUME 2: Relatório do EIAS; 

¶ VOLUME 3: Plano de Gestão Ambiental e Social; e 

¶ VOLUME 4: Relatório de Consulta Pública. 

A estrutura do Relatório de EIAS (i.e. deste documento) é baseada no disposto no número 2 do 

artigo 11 do Regulamento de AIA. O Relatório de EIAS abarca 19 (dezanove) capítulos, assim 

como diversos anexos, cujos conteúdos estão especificados a seguir, na Tabela 1. 

Tabela 1. Estrutura do relatório de EIAS 

Capítulo Título e conteúdo 

Capítulo 1 Introdução 

Apresenta informações gerais sobre o Projecto e sobre respectivo processo de 
AIAS. 

Capítulo 2 Justificação do Projecto 

Apresenta de uma forma resumida as razões que justificam a implementação 
do Projecto. 

Capítulo 3 Objectivos do Estudo de Impacto Ambiental e Social 

Especifica os objectivos da AIAS, à luz do disposto no Regulamento de AIA 
(Decreto nº54/2015 de 31 de Dezembro). 

Capítulo 4 Identificação do Proponente e do Consultor Ambiental  

Apresenta o Proponente do Projecto (EDM) e o Consultor Ambiental 
(IMPACTO), e fornece os respectivos detalhes de contacto.  

Capítulo 5 Equipa Técnica do EIAS 

Apresenta a Equipa Técnica que realizou o Estudo de Impacto Ambiental e 
Social. 

Capítulo 6 Processo de Avaliação de Impacto Ambiental e Social 

Abarca: (a) Antecedentes do processo de AIAS; (b) Descrição das etapas e 
actividades da AIAS realizada para o Projecto; e (c) Descrição das actividades 
do processo de Participação Pública. 

Capítulo 7 Quadro Institucional e Legal de Referência para o Projecto  

Abarca de uma forma resumida os instrumentos e requisitos legais aplicáveis 
à AIA em termos gerais e, especificamente, para projectos de construção e 
operação de centrais fotovoltaicas; inclui referências a normas internacionais 
e melhores práticas relevantes para o Projecto. 

Capítulo 8 Descrição do Projecto 

Apresenta o Projecto, suas componentes e uma série de informações sobre as 
características do mesmo. 
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Capítulo Título e conteúdo 

Capítulo 9 Alternativas Consideradas 

Aborda as alternativas consideradas para a implementação do Projecto.  

Capítulo 10 Área de Influência Directa e Indirecta do Projecto 

Define a Área de Influência Directa (AID) e a Área de Influência Indireta do 
Projecto (AII), tendo em conta o alcance potencial dos impactos previstos do 
Projecto.  

Capítulo 11 Descrição da Situação de Referência: Meio Físico  

Apresenta uma descrição da situação de referência do ambiente Físico da área 
de implementação do Projecto (área de influência directa), assim como do 
ambiente circundante, a ser afectado de uma forma indirecta pelas actividades 
do Projecto (área de influência indirecta). 

Capítulo 12 Descrição da Situação de Referência: Meio Biótico  

Apresenta uma descrição da situação de referência do ambiente Biótico da 
área de implementação da actividade (área de influência directa), assim como 
do ambiente circundante, a ser afectado de uma forma indirecta pelas 
actividades do Projecto (área de influência indirecta). 

Capítulo 13 Descrição da Situação de Referência: Meio Socioeconómico 

Apresenta uma descrição da situação de referência do ambiente 
Socioeconómico da área de implementação da actividade (área de influência 
directa), assim como do ambiente circundante, a ser afectado de uma forma 
indirecta pelas actividades do Projecto (área de influência indirecta). 

Capítulo 14 Impactos Potenciais e Medidas de Mitigação: Metodologia 

Neste capítulo é apresentada a metodologia usada na identificação e avaliação 
dos impactos potenciais que poderão advir da implementação do Projecto no 
ambiente Físico, Biótico e Socioeconómico.   

Capítulo 15 Impactos Potenciais e Medidas de Mitigação: Meio Físico 

Identifica e avalia as mudanças potenciais que poderão advir da 
implementação do Projecto no ambiente Físico,   

Capítulo 16 Impactos Potenciais e Medidas de Mitigação: Meio Biótico 

Identifica e avalia mudanças potenciais que poderão advir da implementação 
do Projecto no ambiente Biótico.   

Capítulo 17 Impactos Potenciais e Medidas de Mitigação: Meio Socioeconómico 

Identifica e avalia mudanças potenciais que poderão advir da implementação 
do Projecto no ambiente Socioeconómico.   

Capítulo 18 Conclusões e Recomendações 

Fornece as conclusões formuladas em função das constatações dos estudos 
realizados. 
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Capítulo Título e conteúdo 

Capítulo 19 Referências bibliográficas 

Apresenta uma listagem das referências documentais usadas aquando da 
pesquisa de informação (estudos de gabinete) e compilação deste relatório. 

Anexos  Anexo 1 ς Categorização do Projecto pela DPTADER de Sofala 

Anexo 2 ς Carta de aprovação do EPDA e TdR pelo MTA 

Anexo 3 ς Certificados da IMPACTO emitidos pelo MTA 

Anexo 4 ς Termos de Referência do EIAS 

Anexo 5 - Lista dos agregados familiares registados no censo durante o 
processo LARAP 

Anexo 6 ς Informação recolhida na Entrevista de Povoação e nos Grupos Focais 
de Discussão 

Anexo 7 ς DUAT Provisório (Autorização Provisória de Uso e Aproveitamento 
da Terra) e outros documentos relacionados com a aquisição de terra 

6.3 O PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

A Participação Pública é considerada parte integrante da AIA de projectos de ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έ Ŝ 

tem como objectivo geral o levantamento das preocupações, dúvidas, comentários e sugestões 

das Partes Interessadas e Afectadas (PIAs) em relação ao Projecto, para serem consideradas na 

AIAS e, mais tarde, durante a fase de implementação do Projecto. No decurso do EIAS o processo 

serve, deste modo, como um fórum de discussão entre o público, o Proponente e o Consultor, 

para questões relativas ao EIAS e ao Projecto em si.  

O Processo de Participação Pública (PPP) foi conduzido de acordo com o previsto no 

Regulamentos de AIA (Decreto Nº 54/2015 de 31 de Dezembro) e na Directiva Geral para o 

Processo de Participação Pública no Processo de Avaliação de Impacto Ambiental (Diploma 

Ministerial Nº130/2006 de 19 de Julho), para projectos de Categoria A. Este processo está 

também em concordância com o QGAS do PROLER.  Para este Projecto, o processo, no seu todo, 

compreende duas etapas principais, como indicado a seguir. 

Etapa 1 - EPDA e Termos de Referência do EIAS 

Na etapa do EPDA, e devido às limitações impostas pelo COVID 19, foram realizadas 2 reuniões 

de consulta pública. Estas reuniões tiveram que ser subdividas em 5 sessões separadas. No dia 

25 de Agosto de 2020 realizaram-se 3 sessões na Cidade de Dondo e no dia 26 de Agosto 

realizaram-se 2 Sessões na Cidade da Beira (GreenLight, 2020), com os seguintes objectivos:  

¶ Apresentar o Projecto de Construção e Operação da Central Solar Fotovoltaica de 40 

MW no Distrito de Dondo;  

¶ Apresentar o processo de AIA em curso;  

¶ Apresentar os resultados do EPDA e os TdR do EIA; e 

¶ Recolher comentários, dúvidas e sugestões sobre o Projecto. 
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O respectivo Relatório de CP (Parte III do Relatório do EPDA; GreenLight, 2020), foi submetido 

à aprovação do MTA juntamente com o Relatório de EPDA. 

Etapa 2 - EIAS  

A Consulta Pública na fase de EIAS terá os seguintes objectivos:  

¶ Fornecer informação sobre as actividades desenvolvidas ao longo do EIAS; 

¶ Apresentar o Relatório do EIAS; 

¶ Apoiar na identificação dos impactos e na definição de medidas de mitigação 

relevantes; 

¶ Fortalecer os canais de comunicação entre a equipa de CP (i.e. Consultor e Proponente) 

e o público; e 

¶ Recolher e dar resposta a questões, comentários e sugestões sobre o Projecto, para 

consideração no Relatório do EIAS. 

 

 

 

O Processo de Participação Pública  

O Processo de Participação Pública não se restringe apenas às reuniões de consulta pública 

mencionadas anteriormente. Com efeito, durante todo o ciclo de vida do Projecto, o 

envolvimento das Partes Interessadas e Afectadas (PIAs) é garantido. 

Logo no início do processo, aquando da selecção da área do Projecto, as comunidades foram 

envolvidas, o Projecto foi-lhes explicado e as suas preocupações e recomendações foram 

devidamente anotadas. 

Durante a elaboração do ESIA, em particular da caracterização da situação de referência 

socioeconómica, foram realizadas várias reuniões de grupos de foco, com homens e com 

mulheres, incluindo pessoas vulneráveis, directamente afectadas pelo Projecto; nestas 

reuniões, igualmente, o Projecto foi apresentado e discutido e as preocupações e sugestões 

destes grupos foram anotadas e tidas em conta na elaboração do presente relatório. 

Finalmente, nas fases seguintes, de construção, operação e desactivação, o Plano de 

Comunicação (apresentado no PGAS) prevê a realização periódica e regular de reuniões com 

as PIAs onde será dada informação sobre o desenvolvimento do Projecto, o seu desempenho 

ambiental e social e onde poderão ser discutidos com as PIAs quaisquer aspectos do Projecto 

considerados relevantes. 

Adicionalmente, o Mecanismo de Reclamação, também apresentado no PGAS, define os 

procedimentos a que qualquer PIA pode recorrer sempre que considere haver situações de 

irregularidade provocadas pelo Projecto. Estas eventuais irregularidades serão também 

apresentadas nas sessões de troca de informação e de discussão previstas no Plano de 

Comunicação. 
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7 QUADRO INSTITUCIONAL E LEGAL APLICÁVEL AO PROJECTO 

7.1 QUADRO INSTITUCIONAL 

Nesta Secção são indicadas instituições-chave para assuntos relacionados com o Projecto e 

ainda, de uma forma muito sumária, os seus principais papéis e responsabilidades no que se 

relaciona com regulamentação e/ou protecção ambiental (Tabela 2). 

Tabela 2. Instituições-chave para assuntos relativos ao Projecto e resumo dos respectivos papéis e 
responsabilidades 

Instituição Papéis e Responsabilidades 

MTA 

 

O Ministério da Terra e Ambiente (MTA) é o órgão central do Aparelho de 

Estado que dirige, planifica, coordena, controla e assegura a execução das 

políticas nos domínios de administração / gestão da terra e Geomática, 

Florestas e Fauna Bravia, Ambiente e Áreas de Conservação. 

A Direcção Nacional de Ambiente (DINAB) é a organismo responsável pelas 

questões relativas à AIA. A DINAB orienta as acções de gestão ambiental; é 

responsável pelo Licenciamento Ambiental, coordenando a realização de AIA 

e procedendo à revisão dos respectivos relatórios. Promove ainda a monitoria 

dos impactos ambientais de projectos em fase de implementação, entre várias 

outras funções. 

A Agência Nacional para o Controlo de Qualidade Ambiental (AQUA) é uma 

instituição pública tutelada pelo Ministro da Terra e Ambiente, porém dotada 

de autonomia técnica e administrativa. A AQUA tem competências nos 

seguintes domínios: (a) investigação para o controlo da Qualidade Ambiental; 

(b) Auditoria e Controlo da Qualidade Ambiental; e (c) Fiscalização Ambiental. 

As questões relativas ao ordenamento territorial e Reassentamento estão a 

cargo da Direcção Nacional da Terra e Desenvolvimento Territorial.3  

O MTA é representado ao nível de cada província pela Direcção Provincial de 

Desenvolvimento Territorial e Ambiente (DPDTA) e pelo Serviço Provincial de 

Ambiente (SPA), sendo este último responsável pelas questões relativas ao 

licenciamento ambiental. A nível distrital, este Ministério é representado pelo 

Serviço Distrital de Actividades Económicas (SDAE). 

MGCAS O Ministério de Género, Criança e Acção Social (MGCAS) é o órgão do Governo 
Central responsável por promover a igualdade de género e a equidade no 
desenvolvimento económico, social, político e cultural; promoção, protecção 
e concretização dos direitos da criança, visando o seu desenvolvimento 
integral; promoção da assistência social às pessoas e agregados familiares em 
situação de pobreza e vulnerabilidade, nomeadamente, mulheres, crianças, 
idosos, pessoas com deficiência e pessoas com doenças crónicas e 
degenerativas; e promoção e coordenação de acções de instituições 

 

3 Antiga Direcção Nacional de Ordenamento Territorial e Reassentamento (DINOTER). 
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Instituição Papéis e Responsabilidades 

governamentais e não governamentais que actuam nas áreas de género, 
infância e acção social. 

No MMAS, a Direcção Nacional da Mulher (DNM) é responsável por aconselhar 
sobre políticas de género e facilitar a integração do género. A DNM é formada 
pelo Departamento de Mulheres e Família e pelo Departamento de Género e 
Desenvolvimento.  

A nível provincial o MGCAS é representado pelos Serviços Provinciais de 
Assuntos Sociais, os quais (entre outros) são responsáveis por promover 
acções para eliminar a discriminação de género, promovendo acções que 
garantam a igualdade e equidade de género e empoderamento das mulheres, 
garantindo a implementação de padrões operacionais para instituições ao 
ǎŜǊǾƛœƻ Řŀǎ ƳǳƭƘŜǊŜǎ όΧύΦ 

MIREME 

 

O Ministério dos Recursos Minerais e Energia (MIREME) é o órgão central do 

Aparelho do Estado que dirige e assegura a execução da política do Governo 

na investigação geológica, exploração dos recursos minerais e energéticos, e 

no desenvolvimento e expansão das infraestruturas de fornecimento de 

energia eléctrica, gás natural e produtos petrolíferos.  

As atribuições deste Ministério incluem, entre outras, a inspecção e 

fiscalização das actividades do sector e o controlo da implementação das 

normas de segurança técnica, higiene e de protecção do meio ambiente; a 

promoção do desenvolvimento de infraestruturas de fornecimento de energia 

eléctrica; e a promoção do aumento de acesso à energia nas suas diversas 

formas, com vista a estimular o crescimento e desenvolvimento económico e 

social do País.  

O MIREME é representado a nível provincial pela Direcção Provincial dos 

Recursos Minerais e Energia (DPRME) e a nível distrital pelo Serviço Distrital de 

Actividades Económicas (SDAE). 

DNE A Direcção Nacional de Energia (DNE), órgão técnico central do MIREME, é 
responsável pela análise, preparação e elaboração das políticas energéticas e 
licenciamento das instalações eléctricas. 

FUNAE  

 

O Fundo de Energia (FUNAE) é uma instituição pública dotada de 

personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira estabelecida 

com os seguintes objectivos: (a) Desenvolver, produzir e garantir o 

aproveitamento das diversas formas de energia de baixo custo; e (b) Promover 

a conservação e gestão racional e sustentável de recursos energéticos. O 

FUNAE financia e atribui garantias financeiras a projectos económicos e 

financeiramente viáveis, desde que os mesmos estejam em conformidade com 

o objectivo desta instituição. 

ARENE A Autoridade Reguladora de Energia foi criada em Maio de 2017, com o 
objectivo de regular a tarifa de energia eléctrica, promover e monitorar a 
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Instituição Papéis e Responsabilidades 

concorrência no sector eléctrico, e monitorar e fazer cumprir os termos e 
condições dos contratos de licença ou concessão no sector eléctrico. 

MIC O Ministério da Indústria e Comércio (MIC) é o órgão central do Aparelho do 

Estado que tutela e efectua a supervisão de diversos ramos dos sectores da 

indústria e comércio. O MIC foi criado com a missão de orientar o comércio 

externo e interno, reprimindo as práticas especulativas em detrimento do 

produtor e do consumidor e ainda para estabelecer uma rede comercial para 

servir a população do País, particularmente das zonas rurais.  

O MIC é representado a nível provincial pela Direcção Provincial da Indústria e 

Comércio (DPIC) e a nível distrital pelo Serviço Distrital de Actividades 

Económicas (SDAE). 

MISAU 

 

O Ministério da Saúde (MISAU) é o órgão central do Aparelho do Estado 

responsável pela aplicação da política de saúde nos domínios público, privado 

e comunitário  

A saúde da comunidade é uma das prioridades do MISAU. Este ministério 

desenvolve diversos programas ao nível comunitário, incluindo a criação de 

condições para um melhor acesso aos serviços de saúde, fornecimento de 

recursos humanos e financeiros e educação/capacitação em cuidados 

preventivos e curativos. O MISAU é representado a nível provincial pela 

Direcção Provincial de Saúde (DPS) e ao nível distrital pelo Serviço Distrital de 

Saúde (SDS). 

EDM Criada em 1977 como Empresa Estatal e convertida posteriormente (em 1995) 

em Empresa Pública através de Decreto n.º 28/95 de 17 de Julho, a 

Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM) é responsável pela produção, 

transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica no País. É 

tutelada pelo MIREME.  

Os objectivos estratégicos desta empresa incluem a expansão da rede eléctrica 

doméstica e regional e a participação na exploração do potencial hídrico do 

País. A EDM é membro do SAPP (Southern African Power Pool), instituição 

regional do sector eléctrico, constituída pelas empresas nacionais de 

electricidade dos países da SADC. 
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7.2 QUADRO LEGAL E REGULADOR NACIONAL  

Esta Secção resume as disposições da legislação ambiental e sectorial moçambicana relevante 

para o Projecto, tendo em conta o tipo de projecto e os seus impactos potenciais no ambiente.  

7.2.1 POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE (RESOLUÇÃO 5/1995, EMITIDA EM 3 DE AGOSTO) 

Esta política estabelece as bases para o desenvolvimento sustentável em Moçambique através 

de um compromisso aceitável e realista entre o desenvolvimento socioeconómico e a protecção 

ambiental.  

7.2.2 LEI-QUADRO DO AMBIENTE4 (LEI N.º 20/97, DE 1 DE OUTUBRO) 

Esta Lei define as bases legais para a utilização e gestão correcta do ambiente e das suas 

componentes, tendo em vista um desenvolvimento sustentável do país. A Lei é aplicável a todas 

as actividades públicas ou privadas que, directa ou indirectamente, possam afectar o ambiente5. 

A Lei estabelece uma série de princípios, entre as quais os seguintes: 

¶ άPrincípio da PrecauçãoέΥ ŜƳ ŀŎœƿŜǎ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΣ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǇǊƛƻǊƛȊŀŘŀ ŀ 

prevenção de actos lesivos ao ambiente, independentemente da existência de certeza 

científica sobre a ocorrência de tais impactos6; 

¶ Proibição de poluição: a Lei proíbe a produção, o depósito no solo e no subsolo e o 

lançamento para a água ou para a atmosfera de quaisquer substâncias tóxicas e 

poluidoras, assim como a prática de actividades que aceleram a erosão, a desertificação, 

o desflorestamento ou qualquer outra forma de degradação ambiental, fora dos limites 

legalmente estabelecidos7; 

¶ άPrincípio do poluidor-pagadorέΥ ŀ ƭŜƛ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ǉǳŜ ŀǉǳŜƭŜǎ ǉǳŜ ǇƻƭǳƝǊŜƳ ƻǳΣ ŘŜ 

alguma forma, degradarem o ambiente, incorrem na obrigação de reabilitação ou de 

compensação pelos danos daí decorrentes8; 

¶ Tradições e do saber das comunidades locais: devem ser valorizados, reconhecendo o 

contributo que possam ter para a preservação dos recursos naturais e o ambiente9. 

 

O Artigo 15 da Lei do Ambiente estabelece que as actividades que, pela sua natureza, 

localização ou dimensão, possam causar impactos potenciais significativos, devem ser 

licenciadas pelo MTA, com base num processo de AIA. O objectivo final deste EIAS é o de se 

obter uma Licença Ambiental, a ser emitida pelo MTA, permitindo, assim, que se possa 

prosseguir com a implementação das actividades de Construção, Operação e subsequente 

Desactivação da Central Solar Fotovoltaica Proposta em Dondo. 

 

4 Lei n.º 20/97, Boletim da República n.º 40, 1.ª série, 3.º Suplemento, de 7 de Outubro de 1997 

5 Artigo 3 da Lei do Ambiente. 

6 Alínea c) do Artigo 4 da Lei do Ambiente. 

7 Artigo 9 da Lei do Ambiente. 

8 Alínea g do Artigo 4 da Lei do Ambiente. 

9 Alínea b) do Artigo 4 da Lei do Ambiente. 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

34 

 

 

7.2.3 REGULAMENTO SOBRE O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL (DECRETO 

54/2015, DE 31 DE DEZEMBRO) 

Este Decreto estabelece normas para a AIA. No artigo 4, as actividades de desenvolvimento são 

categorizadas em A+, A, B ou C, com base no tipo, dimensão, localização e complexidade da 

actividade. As especificações das actividades de cada categoria são apresentadas 

respectivamente nos Anexos I, II, III e IV do Decreto. Resumidamente, o artigo 4 estabelece os 

seguintes requisitos, subsequentemente à Instrução do Processo junto do MTA: 

a) Categoria A+: as actividades desta categoria requerem um Estudo de Pré-viabilidade 

Ambiental e Definição de Âmbito (EPDA) e Termos de Referência (TdR) para o Estudo 

de Impacto Ambiental (EIA) e, subsequentemente, um EIA. Estes estudos são sujeitos à 

revisão e supervisão de especialistas independentes, com comprovada experiência 

relevante10; 

b) Categoria A: as actividades desta categoria requerem um EPDA e TdR para o EIA e, 

subsequentemente, um EIA;11   

c) Categoria B: as actividades desta categoria requerem a formulação de TdR para um 

Estudo Ambiental Simplificado (EAS) e, subsequentemente, um EAS; e 

d) Categoria C: As ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŘŜǎǘŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ Ŝǎǘńƻ ǎǳƧŜƛǘŀǎ ŀ άtǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ .ƻŀǎ 

tǊłǘƛŎŀǎ ŘŜ DŜǎǘńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭέΦ 

Para as categorias acima, o Regulamento de AIA especifica o âmbito e os procedimentos para 

cada uma das fases da AIA. 

  

 
10 Não há qualquer exigência para que os estudos de projectos de Categorias A, B e C sejam revistos por Revisores Independentes. 

11 O EIA é referido como EIAS (Estudo de Impacto Ambiental e Social) neste documento 
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9L! ǇŀǊŀ tǊƻƧŜŎǘƻǎ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !ά 

(Decreto n.º 54/2015, de 31 de Dezembro) 

O Projecto da Central Solar Fotovoltaica de 40MW em Dondo foi classificado como de 

ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έ ǇŜƭƻ a¢!Φ bƻ wŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ŘŜ !L! Ŝǎǘńƻ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀŘƻǎ ƻǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ŘŜ ŎŀŘŀ 

uma das etapas da AIA para projectos de Categoria A, como resumido a seguir. 

h tǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ !L! ǇŀǊŀ tǊƻƧŜŎǘƻǎ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έ 

Etapa # Fase da AIA 
Documentos a submeter ao 

MTA / Observações 

Tempo de revisão e 

Resposta pelo MTA 

1 

 

Instrução do 

Processo 

¶ Entrega ao MTA de um 

Requerimento e de 

informação geral sobre o 

Projecto, juntamente com 

ǳƳŀ άCƛŎƘŀ ŘŜ LƴŦƻǊƳŀœńƻ 

!ƳōƛŜƴǘŀƭ tǊŜƭƛƳƛƴŀǊέΤ   

¶ Categorização do Projecto 

pelo MTA. 

8 dias 

2 EPDA 

¶ Entrega ao MTA de um 

Relatório do EPDA e Termos 

de Referência do EIA; 

¶ Requer Consulta Pública; 

¶ Aprovação do Relatório de 

EPDA e TdR pelo MTA / 

autorização para prosseguir 

com o EIA. 

30 dias 

3 EIA 

¶ Entrega ao MTA de um 

Relatório do EIA, incluindo 

Plano de Gestão Ambiental e 

Estudos de Especialistas; 

¶ Requer Consulta Pública; 

¶ Na sequência da aprovação 

pelo MTA, o Proponente fica 

habilitado a requerer à 

Licença Ambiental, junto do 

MTA. 

45 dias 

 

 

Para a aquisição da Licença Ambiental de actividades de Categoria A é cobrada uma taxa de 

0.2% do valor do investimento12, devendo o pagamento ser efectuado subsequentemente à 

aprovação do EIAS pelo MTA, o que normalmente é indicado na carta de aprovação. A Licença 

Ambiental é válida por um período de 5 (cinco) anos, renováveis por igual período. O pedido de 

renovação da Licença Ambiental deve ser submetido pelo Proponente ao MTA antes do fim do 

 
12 Alínea b) do número 2 do artigo 27 do Regulamento de AIA 
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período de validade13, sendo sujeito ao pagamento da respectiva taxa14.  É proibido o início da 

operação de qualquer actividade sem que tenha sido emitida a Licença Ambiental de operação, 

sob pena de multa15. 

Licença ambiental 

Segundo o definido no número 1 do Artigo 20 do Regulamento de AIA, o processo de 

aquisição de uma Licença Ambiental inclui as três fases principais que se seguem: 

¶ 9Ƴƛǎǎńƻ Řŀ ά[ƛŎŜƴœŀ !ƳōƛŜƴǘŀƭ tǊƻǾƛǎƽǊƛŀέ ς após a aprovação do EPDA e dos 

Termos de Referência do EIAS (licença não obrigatória); 

¶ 9Ƴƛǎǎńƻ Řŀ ά[ƛŎŜƴœŀ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ŘŜ Lƴǎǘŀƭŀœńƻέ ς após a aprovação do EIAS (e 

apresentação do Plano de Reassentamento aprovado, caso haja necessidade de 

reassentamento); 

¶ 9Ƴƛǎǎńƻ Řŀ ά[ƛŎŜƴœŀ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ŘŜ hǇŜǊŀœńƻέ ς após a verificação / vistoria do 

cumprimento integral do processo de EIAS e com o empreendimento construído 

(e implementação do Plano de Reassentamento, caso tenha havido necessidade 

de reassentamento); 

Considerando que o correspondente a 0.2% do valor de investimento (USD 

33.882.419,20) deve ser pago pelo Proponente para a aquisição da Licença Ambiental, 

o custo da Licença Ambiental será de USD 67.764,84.  

 

O Processo de Participação Pública (PPP), regulamentado pelo Diploma Ministerial n.º 130/2006 

de 19 de Julho (ver secção seguinte), é considerado parte integrante da AIA, sendo esta 

obrigatória para actividades de Categoria A+, A e B16.  De salientar que têm o direito a participar 

neste processo ou de se fazerem representar todas as partes interessadas ou afectadas, directa 

ou indirectamente, pela actividade proposta17. 

7.2.4 DIRECTIVA GERAL PARA ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL (DIPLOMA MINISTERIAL 129/2006 
DE 19 DE JULHO) 

A Directiva Geral para Estudos de Impacto Ambiental (Diploma Ministerial 129/2006 de 19 de 

Julho) estabelece os requisitos de conteúdo e informação para uma AIA. A directiva também 

estabelece os requisitos mínimos da AIA no que diz respeito à estrutura da informação e do 

relatório. 

 
13 Número 2 do artigo 22 do Regulamento de AIA. 

14 Número 6 do Artigo 22 do Regulamento de AIA. 

15 Número 4 do Artigo 20 do Regulamento de AIA. 

16 Número 6 do Artigo 15 do Regulamento de AIA. 

17 Número 8 do Artigo 15 do Regulamento de AIA. 
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7.2.5 DIRECTIVA GERAL PARA A PARTICIPAÇÃO PÚBLICA NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

AMBIENTAL (DIPLOMA MINISTERIAL N.º 130/2006, DE 19 DE JULHO) 

Esta directiva estabelece os princípios básicos aplicáveis ao Processo de Participação Pública 

(PPP), bem como os procedimentos a serem adoptados no referido processo. O modelo de 

Consulta Pública (CP) definido é normalmente baseado em reuniões de CP. 

A Directiva estabelece que a CP deve contribuir para subsidiar a identificação dos impactos 

ǇƻǘŜƴŎƛŀƛǎ Řŀ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ƴƻ ŀƳōƛŜƴǘŜΣ άincluindo as repercussões na vida económica e social da 

área de inserção geográfica das acções de desenvolvimentoέ18. Como princípios que devem 

nortear a divulgação de informação sobre a actividade, a Directiva refere: (i) a necessidade de 

disponibilização de documentos em locais públicos; (ii) a redação de informação de forma 

facilmente compreensível; e (iii) a facilitação do acesso a tal informação19.   

 

Tratando-ǎŜ ŘŜ ǳƳ tǊƻƧŜŎǘƻ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έΣ ƻ tǊƻƧŜŎǘƻ Řŀ /ŜƴǘǊŀƭ {ƻƭŀǊ CƻǘƻǾƻƭǘŀƛŎŀ 

de 40 MW em Dondo está sujeito a Consulta Pública. De notar que o Diploma 

Ministerial n. º130/2006 não estipula o número de reuniões de CP a serem realizadas 

ao longo do processo de AIAS, nem a etapa da AIAS em que as reuniões devem ser 

realizadas. Contudo, prevalecem as determinações do número 5 do artigo 15 do 

Regulamento de AIA a este respeito, segundo as quais durante o processo de AIAS, pelo 

menos dois estágios de CP devem ser executados, sendo o primeiro para apresentar a 

AIAS preliminar e o segundo para apresentar o relatório final, a ser submetido ao 

Governo (i.e. ao MTA), para aprovação. Os relatórios de ambas as fases, 

nomeadamente preliminar (EPDA) e final (EIAS), devem ser revistos pelo Consultor 

Ambiental, conforme necessário, após as respectivas reuniões de Consulta Pública e 

antes da submissão ao MTA.  

A Consulta Pública para este Projecto foi realizada tanto na fase do EPDA, como na fase 

do EIAS, como reportado no Relatório de Consulta Pública (Volume IV). 

 

7.2.6 REGULAMENTO SOBRE O PROCESSO DE AUDITORIA AMBIENTAL (DECRETO N.º25/2011 DE 15 

DE JUNHO)  

Define a auditoria ambiental como um instrumento de gestão e avaliação sistemática, 

documental e objectiva da funcionalidade e organização no controlo e protecção do ambiente20. 

Este Regulamento aplica-se a todas as actividades públicas ou privadas que, durante a 

implementação, desactivação e restauração, possam afectar os componentes ambientais de 

forma directa ou indirecta21.  

 
18 Capítulo IV do Diploma Ministerial n.º130/2006 de 19 de Julho. 

19 Número 3.2 do Capítulo IV do Diploma Ministerial n.º130/2006 de 19 de Julho. 

20 Artigo 1 do Decreto n.º25/2011 de 15 de Junho. 

21 Artigo 1 do Decreto n.º25/2011 de 15 de Junho. 
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No Regulamento a auditoǊƛŀ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ş ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀ ŎƻƳƻ άǇǵōƭƛŎŀέ όƛΦŜΦ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭŀ 

ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Ŝǎǘŀǘŀƭ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ ǇŀǊŀ ƻ ŜŦŜƛǘƻύ ƻǳ άǇǊƛǾŀŘŀέ όǉǳŀƴŘƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭƻ 

tǊƻǇƻƴŜƴǘŜΤ ƻ ƳŜǎƳƻ ǉǳŜ άŀǳŘƛǘƻǊƛŀ ƛƴǘŜǊƴŀέύ22.   

 

Auditoria Ambiental Privada 

Como estipulado no artigo 7 do Regulamento sobre o Processo de Auditoria Ambiental, 

ŀ άŀǳŘƛǘƻǊƛŀ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ǇǊƛǾŀŘŀέ όƻ ƳŜǎƳƻ ǉǳŜ άŀǳŘƛǘƻǊƛŀ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ƛƴǘŜǊƴŀέύ ŀ 

ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ŘŜ ά/ŀǘŜƎƻǊƛŀ !έ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭƻ ƳŜƴƻǎ ǳƳŀ ǾŜȊ ǇƻǊ ŀƴƻΣ ŎƻƳ ƻ 

propósito de conformar os processos laborais e funcionais do empreendimento com 

os requisitos determinações legais em vigor. O Auditor, a ser contratado pelo promotor 

do Projecto, deve ser uma pessoa singular ou colectiva devidamente credenciada para 

realizar auditorias ambientais e que não tenha estado envolvida no processo de AIA do 

Projecto. 

O conteúdo do Relatório de Auditoria Ambiental está definido no artigo 8 do 

Regulamento. É determinada no Regulamento a obrigatoriedade de preparação de um 

άtƭŀƴƻ ŘŜ !Ŏœńƻέ ǇŜƭŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ŀǳŘƛǘŀŘŀΣ ōŀǎeado nas recomendações da Auditoria 

Ambiental. Tanto o Relatório de Auditoria como o Plano de Acção devem ser 

submetidos ao MTA.  

O Relatório de Auditoria deve ser submetido ao MTA dentro de um período de 15 dias 

após a realização da Auditoria. O prazo para a submissão do Plano de Acção é de até 

30 dias após a entrega do relatório de Auditoria. Estes documentos devem ser 

preservados pelo Auditado (assim como pela Autoridade Ambiental) por um período 

de 10 anos e colocados à disposição da Inspeção-Geral ou do Ministério Público sempre 

que necessário.  

Auditoria Ambiental Pública 

Como uma prática comum, as auditorias ambientais públicas são realizadas sempre 

que considerado necessário pela autoridade ambiental.  

Dever de Colaboração do Auditado 

O artigo 12 do Decreto estabelece dever de colaboração por parte dos responsáveis 

pela entidade auditada, determinando que os seus responsáveis devem criar condições 

para que seja prestada toda a colaboração necessária para que os auditores possam 

desempenhar adequadamente as suas tarefas, especialmente no que concerne ao 

fornecimento de documentação e informação solicitadas, bem como ao acesso às 

instalações e locais objecto da auditoria. 

 

 
22 Artigo 3 do Decreto n.º25/2011 de 15 de Junho. 
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7.2.7 REGULAMENTO SOBRE A INSPECÇÃO AMBIENTAL (DECRETO N.º 11/2006, DE 15 DE JUNHO)  

Tem por objecto regular a actividade de supervisão, controlo e fiscalização do cumprimento das 

normas de protecção ambiental a nível nacional23.  O artigo 1 integra nas acções de fiscalização 

o seguinte: (a) a fiscalização dos licenciamentos ambientais de qualquer actividade, para 

verificar o cumprimento das normas de protecção ambiental; (b) a fiscalização de acções de 

auditoria e monitoria ambiental; e (c) a fiscalização do cumprimento das medidas de mitigação 

propostas no âmbito da AIA.  

Para casos em que sejam constatadas irregularidades pelos Inspectores, o artigo 11 determina 

o seguinte: se tais irregularidades puderem ter sido supridas por simples reposição da 

regularidade, os Inspectores indicarão ao autuado um prazo para a regularização. Terminado o 

prazo concedido ao autuado para a reposição da regularidade e caso se constate que tal 

irregularidade ainda não foi corrigida, é aplicada a multa prevista para a irregularidade em 

questão. 

 

Inspecção Ambiental 

O Projecto está sujeito a inspecções ambientais. O MTA é responsável por realizar as 

inspecções ambientais. De acordo com o estabelecido no Regulamento sobre a 

Inspecção Ambiental (artigo 4), as inspecções podem ser realizadas tanto numa base 

regular (i.e. como parte do plano de actividades do MTA, não sendo mencionada a 

periodicidade) ou numa base extraordinária (em qualquer altura, conforme 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ǇŜƭƻ a¢!Σ άcom vista a atingir determinados objectivos, 

relativos a qualquer actividade pública ou privada, que posa pôr em causa o equilíbrio 

do ambiente ".  

 

7.2.8 DECRETO N.º 2/2016 DE 10 DE FEVEREIRO (REVISÃO DO DECRETO N.º 80/2010, DE 31 DE 

DEZEMBRO, QUE CRIA A AQUA)  

Este Decreto (que procede à revisão do Decreto n.º 80/2010, de 31 de Dezembro, que cria a 

Agência Nacional para o Controlo da Qualidade Ambiental - AQUA), define a AQUA como um 

instituto público tutelado pelo MTA, dotado de autonomia técnica e administrativa, com 

competências no seguinte: (a) Investigação para o controlo da Qualidade Ambiental; (b) 

Auditoria e Controlo da Qualidade Ambiental; e (c) Fiscalização Ambiental. 

De destacar que em Auditoria e Controlo da Qualidade Ambiental, a AQUA é responsável por: 

¶ Garantir o cumprimento da implementação das normas e procedimentos de gestão 

ambiental, através da realização de auditorias ambientais públicas, assim como a 

realização de monitorias e controlo das auditorias privadas; e 

¶ Propor medidas de prevenção e mitigação dos impactos ambientais. 

 
23 Artigo 2 do Decreto n.º11/2006 de 15 de Junho. 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

40 

 

Em Fiscalização Ambiental, as acções da AQUA estão direccionadas para gestão ambiental, 

exploração e uso sustentável dos recursos florestais, uso e aproveitamento da terra e 

implementação de instrumentos de ordenamento territorial. 

 

Como já referido anteriormente, o Projecto está sujeito a auditorias ambientais e 

inspecções ambientais, a serem realizadas pelo MTA. A AQUA é o órgão do MTA 

designado para a realização de auditorias ambientais e inspecções ambientais.  

 

7.2.9 REGULAMENTO SOBRE PADRÕES DE QUALIDADE AMBIENTAL E DE EMISSÃO DE EFLUENTES 

(DECRETO Nº 18/2004, DE 2 DE JUNHO), MODIFICADO PELO DECRETO N.º67/2010, DE 31 DE 

DEZEMBRO 

Este wŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ǇǊƻƝōŜ άo depósito no solo, fora dos limites legalmente estabelecidos, de 

substâncias nocivas, que possam determinar ou contribuir para a sua degradaçãoέ όŀǊǘƛƎƻ мфύΦ 

O Regulamento estabelece padrões de qualidade ambiental e de emissão de efluentes, tendo 

em vista o controlo e a manutenção de níveis de poluição não superiores aos admissíveis. É 

aplicável a todas as actividades públicas ou privadas susceptíveis de afectar directa ou 

indirectamente os componentes ambientais (artigo 3). 

O regulamento define parâmetros e metodologias de controlo para a manutenção da qualidade 

do ar, da água, do solo; segundo conta no n.º2 do artigo 20, padrões de emissão do ruído estão 

por definir. Estabelece ainda as competências para controlo, apoio técnico, revisão dos padrões, 

fiscalização de transgressões e regime de sanções. 
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Padrões de Qualidade ambiental e de Emissão de Efluentes 

Os padrões estabelecidos nos anexos deste Regulamento aplicam-se a todas as actividades 

novas, sendo que os estabelecimentos já existentes devem conformar-se com tais padrões. 

De salientar as seguintes determinações, potencialmente aplicáveis ao presente Projecto, 

especialmente à sua Fase de Contrução: 

¶ Qualidade do solo ς é proibida a deposição no solo de substâncias nocivas que possam 

determinar ou contribuir para a sua degradação; são estritamente proibidas 

actividades que, implicando a movimentação de solos, atentem contra o seu estado de 

conservação, contribuindo para a sua degradação; 

¶ Qualidade do ar ς são definidos valores limite de emissão por fontes móveis, que 

incluem maquinaria pesada; e 

¶ Níveis de ruído ς estão por definir pelo MTA os padrões de emissão de ruído, sendo que 

estes deverão ser admissíveis para a saúde e o sossego públicos. 

Os padrões estabelecidos nos anexos deste Regulamento (Decreto n.º 18/2004 e Decreto 

n.º 67/2010) estão assim especificados:  

¶ Anexo I: Padrões de Qualidade da água (Decreto n.º 67/2010) ς este anexo inclui o 

Anexo IA (Poluentes Atmosféricos Inorgânicos e Orgânicos Carcinogénicos); e Anexo IB 

(Substâncias com Propriedades Odoríferas); 

¶ Anexo II: Padrões de emissão para poluentes gasosos industriais ς este anexo inclui 

este anexo inclui os limites máximos de emissões permissíveis para veículos a motor 

ou fontes móveis (Decreto n.º 18/2004); 

¶ Anexo III: Padrões de emissão para efluentes líquidos industriais ς estão listados 

diversos tipos de indústrias. O conteúdo deste anexo não é aplicável ao presente 

Projecto (Decreto n.º 18/2004); 

¶ Anexo IV: Padrões de emissão para efluentes domésticos (Decreto n.º 18/2004); e 

¶ Anexo V: Substâncias químicas potencialmente prejudiciais, incluindo pesticidas 

(Decreto n.º 67/2010). 

 

7.2.10 REGULAMENTO SOBRE A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (DECRETO N.º 94/14, DE 31 

DE DEZEMBRO) 

Este regulamento define as obrigações das entidades produtoras e gestoras de resíduos sólidos 

urbanos e estabelece regras para a recolha, movimentação, acondicionamento, tratamento e 

valorização de resíduos. Como estipulado no seu artigo 3, o Regulamento não se aplica ao 

seguinte: 

a) Resíduos industriais perigosos; 

b) Resíduos biomédicos; 

c) Resíduos radioactivos; 
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d) Emissões e descargas de efluentes; 

e) Águas residuais; e 

f) Outros resíduos sujeitos à regulamentação específica. 

O regulamento define ainda, entre os demais aspectos, as infracções e respectivas penalidades 

decorrentes do incumprimento do mesmo.  

 

Alguns dos resíduos que serão produzidos pelo Projecto enquadram-se na categoria de 

άǊŜǎƝŘǳƻǎ ǎƽƭƛŘƻǎ ǳǊōŀƴƻǎέΦ  Lǎǘƻ ǇƻŘerá incluir materiais de embalagens, tal como papelão, 

plástico; material vegetal, recipientes alimentares descartáveis, restos de alimentos (dos 

trabalhadores), etc. O artigo 11 do Regulamento obriga a que os produtores de resíduos 

urbanos (tal como os transportadores e operadores) minimizem a produção de tais resíduos; 

garantam o transporte adequado dos resíduos até ao seu local de deposição final; e 

assegurem a minimização do impacto de tais resíduos no ambiente e na saúde e segurança 

públicas, resultantes da sua deposição (dentro ou fora do local de produção), entre outros 

aspectos. 

 

7.2.11 REGULAMENTO SOBRE GESTÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS (DECRETO N.º 83/2014 DE 31 DE 

DEZEMBRO 

Este Regulamento aplica-se a qualquer pessoa singular ou colectiva envolvida na gestão de 

resíduos perigosos (artigo 3) e estabelece as regras relativas à produção e gestão de resíduos 

perigosos no território nacional. Os Princípios relevantes definidos no Regulamento (artigo 4) 

incluem os seguintes:  

¶ tǊƛƴŎƝǇƛƻ ŘŜ άǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƎŜǎǘńƻέ ς a gestão de resíduos perigosos é da 

responsabilidade da entidade que os produz;  

¶ tǊƛƴŎƝǇƛƻ ŘŜ άǇǊƻǘŜŎœńƻ Řŀ ǎŀǵŘŜ ƘǳƳŀƴŀ Ŝ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ς o objectivo prioritário da 

gestão dos resíduos perigosos é o de prevenir quaisquer riscos para a saúde humana e 

para o ambiente; deve assegurar-se que os resíduos são recolhidos, transportados e 

tratados usando métodos que não prejudiquem o ambiente, garantindo, deste modo, 

a prevenção da poluição da água, do ar e do solo, o impacto na fauna e flora, e níveis 

inaceitáveis de ruído e odores;   

¶ tǊƛƴŎƝǇƛƻ άǇƻƭǳƛŘƻǊ-ǇŀƎŀŘƻǊέ ς estabelece a obrigação do poluidor de se 

responsabilizar pelos custos da reversão dos danos ambientais por si causados; e 

¶ tǊƛƴŎƝǇƛƻ Řŀ άǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ ŎƛŘŀŘńƻέ ς o cidadão deve adoptar uma postura 

preventiva na gestão de resíduos perigosos, optando por práticas que facilitem o 

tratamento e a deposição de tais resíduos.  

As características das substâncias e resíduos considerados perigosos estão definidas no Anexo 

III do regulamento. 

 

 



Estudo de Impacto Ambiental e Social ς Projecto da Central Solar do Dondo 

43 

 

 

Durante as fases de Construção, Operação (incluindo manutenção) e Desactivação do 

Projecto serão produzidos alguns tipos de resíduos perigosos. Estes poderão incluir, 

por exemplo, resíduos de tintas, vernizes, decapantes, solventes, combustíveis e 

recipientes de óleos usados de transformadores, recipientes de lubrificantes, 

ǊŜŎƛǇƛŜƴǘŜǎ ŘŜ ǘƛƴǘŀǎΣ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎΣ ǉǳŜ ƴŜŎŜǎǎƛǘŀǊńƻ ŘŜ ǎŜǊ ƎŜǊƛŘƻǎ ŎƻƳƻ άǊŜǎƝŘǳƻǎ 

ǇŜǊƛƎƻǎƻǎέΦ ! ƎŜǎǘńƻ ŘŜǎǘŜǎ resíduos estará sob a responsabilidade do Proponente do 

Projecto e de acordo com a legislação, os procedimentos e as condições existentes em 

Moçambique.  

A gestão de resíduos perigosos em Moçambique constitui um grande desafio, 

principalmente devido à escassez de instalações adequadas de gestão deste tipo de 

resíduos. A única instalação de gestão de resíduos perigosos em larga escala em 

Moçambique está localizada na Província de Maputo (em Beluluane, Posto 

Administrativo de Matola-Rio), a uma distância por estrada de mais de 1.000 km em 

relação à área do Projecto. Os impactos de resíduos perigosos e as respectivas medidas 

de mitigação são abordados no Capítulo 15 deste Relatório, enquanto que as medidas 

de gestão de resíduos estão incluídas no Plano de Gestão Ambiental e Social. 

 

7.3 LEGISLAÇÃO DO SECTOR DE ENERGIA 

Esta secção faz referência a legislação relevante para o Projecto ligada ao Sector de Energia, no 

âmbito do qual este Projecto se insere. 

7.3.1 LEI DE ENERGIA (LEI N.º 21/97, DE 1 DE OUTUBRO) 

Esta Lei é aplicável à produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica 

no território da República de Moçambique, bem como a sua importação e exportação para, ou 

do território nacional (artigo 2).     

bƻ ǎŜǳ ŀǊǘƛƎƻ оΣ ŀ ƭŜƛ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŎƻƳƻ ƻōƧŜŎǘƛǾƻ άŘŜŦƛƴƛǊ ŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ƎŜǊŀƭ Řŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Řƻ ǎŜŎǘƻǊ 

de energia e a gestão do fornecimento de energia eléctrica, assim como o regime jurídico das 

actividades de produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica em 

Moçambique e sua importação e exportação para, ou do País, bem como o regime de concessão 

ŘŜ ǘŀƛǎ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜǎέΦ  

h ŀǊǘƛƎƻ мп ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ǉǳŜ άŀ ƎŜǎǘńƻ Řŀ ǊŜŘŜ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞŎǘǊƛŎŀ Ş 

atribuída a uma entidade de direito público que, pela sua capacidade técnica, garanta a 

operacionalidade, a fiabilidade e a expansão do serviço público de fornecimento de energia 

ŜƭŞŎǘǊƛŎŀέΦ 9Ƴ aƻœŀƳōƛǉǳŜ ŀ 95a Ş ŀ ŜƴǘƛŘŀŘŜ ƭŜƎŀƭ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ Ŝ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀǎ ǉǳŜǎǘƿŜǎ 

relativas à produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica. Assim 

sendo, a energia eléctrica que será gerada na Central Solar Fotovoltaica Proposta servirá para 

alimentar a rede de transmissão de energia, em conformidade com os requisites da EDM, que 

estão alinhados com as políticas e estratégias do sector de energia e as necessidades da rede de 

transmissão local e regional da área. 
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7.3.2 POLÍTICA DE ENERGIA APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS AO ABRIGO DA RESOLUÇÃO 

5/98 DE 3 DE MARÇO 

A Política de Energia apresenta uma declaração clara sobre a importância do fornecimento de 

energia aos agregados familiares e aos sectores produtivos. Os objectivos da política incluem a 

capacitação e a melhoria da gestão no sector eléctrico, aumentando assim as exportações e a 

eficiência. Entre outras, destaca a Promoção do desenvolvimento de tecnologias de conversão 

mais ecológicas, nomeadamente hídrica, solar, eólica e biomassa no âmbito da visão para o 

sector. 

 

 

7.3.3 DECRETO N.º 42/2005, DE 29 DE NOVEMBRO E DECRETO N.º 8/2000, DE 20 DE ABRIL 

O Decreto n.º 42/2005 define normas referentes à planificação, financiamento, construção, 

posse, manutenção e operação de instalações de produção, transporte, distribuição e 

comercialização de energia eléctrica, assim como normas e procedimentos de gestão, operação 

e desenvolvimento da rede de transporte de energia eléctrica do País, enquanto o Decreto 

n.º8/2000 estabelece as competências e os procedimentos relativos à atribuição de concessões 

de produção, transporte, distribuição e comercialização de energia eléctrica, bem como a sua 

importação e distribuição.  

Tanto o Decreto n.º 42/2005 como o Decreto n.º 8/2000, acima referenciados, reforçam a ideia 

de que o desenvolvimento do sector de energia e, particularmente, a gestão da energia eléctrica 

produzida no País, devem estar em sintonia as políticas e necessidades de nível Nacional, no 

que se refere à operacionalidade, confiabilidade e expansão do fornecimento de energia 

eléctrica. 

 

Tanto o Decreto 42/2005 como o Decreto 8/2000 acima mencionados reforçam a ideia de que o 

desenvolvimento do sector energético e, em particular, a gestão da electricidade produzida no País 

deve estar alinhada com as políticas e necessidades gerais do País em termos de operabilidade, 

fiabilidade e expansão do fornecimento público de electricidade.  

 

h ŀǊǘƛƎƻ мп Řŀ [Ŝƛ Řŀ 9ƴŜǊƎƛŀ ŜǎǘƛǇǳƭŀ ǉǳŜΥ ά! ƎŜstão da rede nacional de transporte de 

energia eléctrica é atribuída à entidade de direito público que, pela sua capacidade técnica, 

garanta a operacionalidade, fiabilidade e expansão do fornecimento público de energia 

ŜƭŞŎǘǊƛŎŀέΦ 9Ƴ aƻœŀƳōƛǉǳŜΣ ŀ 95a Ş ŀ entidade responsável pela produção, transporte, 

distribuição e comercialização de electricidade. Portanto, a energia gerada pelos projectos 

deve ser gerada e alimentada na rede de transmissão de energia em linha com os requisitos 

da EDM, que estão alinhados com as políticas do sector de energia e a expansão das 

necessidades da rede eléctrica local e regional na área. 
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7.3.4 POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DE ENERGIAS NOVAS E RENOVÁVEIS (POLÍTICA) APROVADA PELA 

RESOLUÇÃO 62/2009 

A Resolução nº. 62/2009 de 14 de Outubro (aprova a Política de Desenvolvimento de Energias 

Novas e Renováveis) visa promover a utilização e exploração de recursos energéticos renováveis 

de forma a acelerar o acesso às formas modernas de energia, bem como criar uma plataforma 

de investimento favorável neste subsector, estabelecendo princípios e objectivos que 

contribuam para a satisfação das necessidades energéticas e de desenvolvimento do país. 

7.3.5 DECRETO N.º 58/2014 DE 17 DE OUTUBRO DE 2014 SOBRE O ESTABELECIMENTO DO REGIME 

TARIFÁRIO PARA AS ENERGIAS NOVAS E RENOVÁVEIS (REFIT);  

O Decreto 58/2014 cria o regime tarifário em Moçambique, que se aplica a projectos de 

biomassa, eólicos, pequenas hidroeléctricas e solares de 10 kW a 10 MW. Os preços variam de 

acordo com a tecnologia e capacidade. De acordo com este Decreto, todos os projectos devem 

vender electricidade à concessionária estatal Electricidade de Moçambique. 

7.3.6 DECRETO 184/2014 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2014 QUE APROVA O CÓDIGO DA REDE 

ELÉCTRICA NACIONAL (CÓDIGO DA REDE ELÉCTRICA NACIONAL)  

O Ministério da Energia aprovou, através do Despacho Ministerial n.º 184/2014, de 12 de 

Novembro de 2014, o Código da Rede Eléctrica Nacional (REN), que estabelece as regras e 

procedimentos para a exploração, planeamento e exploração das instalações abrangidas na 

REN. 

7.3.7 ESTRATÉGIA NACIONAL DE ELECTRIFICAÇÃO (ENE) APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS 

EM OUTUBRO DE 2018   

h DŘa ƭŀƴœƻǳ ƻ άtǊƻƎǊŀƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ 9ƴŜǊƎƛŀ ǇŀǊŀ ¢ƻŘƻǎέΣ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǳƳ ƳŀǊŎƻ 

fundamental para atingir o objectivo de todos os moçambicanos com o acesso à electricidade 

até 2030. A ENE propõe que durante a fase inicial a EDM assuma a liderança na identificação e 

implementação de projectos na rede seguindo os critérios de priorização de projectos e 

esquemas de electrificação, enquanto o FUNAE se concentra na implementação de soluções 

fora da rede. O FUNAE então passará a operação e manutenção (O&M) de mini-redes para a 

EDM para actividades comerciais e operacionais. A ENE constitui os seguintes elementos-chave:  

1. GdM, através do MIREME, determina os locais prioritários a serem electrificados - tanto 

dentro quanto fora da rede e fornece os meios financeiros por meio de contribuição do 

governo através do orçamento, impostos de concessionárias de geração e exportações, 

financiamento concessional de PDs e contribuição de usuários existentes por meio de 

taxas de electrificação;  

2. A EDM e o FUNAE implementam o processo de electrificação com padrões técnicos 

optimizados e novos procedimentos;  

3. A ARENE aprova tarifas de energia eléctrica que permitem recuperar o custo eficiente 

da prestação do serviço; e  

4. A electrificação é realizada de forma sistemática seguindo os princípios de menor custo 

que contemplam os objectivos de desenvolvimento do GdM e a optimização do 

projecto técnico da rede. 
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7.3.8 ESTRATÉGIA DA EDM (2018-2028) E PLANO DIRECTOR DA EDM 2018-2043 

A Estratégia da EDM para os próximos anos assenta em três objectivos estratégicos: Acesso 

universal à energia até 2030; igualdade de género e tornar-se um polo regional. Nesta 

estratégia, a EDM destaca a necessidade de integrar as energias renováveis na rede nacional e 

desenvolver sistemas comerciais fora da rede para áreas remotas.  

A estratégia segue o Plano Director Integrado de Infraestruturas de Electricidade 2018-2043, 

que tem por objectivo aumentar a capacidade do país de gerar, consumir e exportar 

electricidade. O Plano prevê uma procura de energia de aproximadamente 8.000 MW (10 vezes 

maior que a procura actual). Para responder a esse aumento de procura, prevê-se um aumento 

significativo da capacidade instalada, com fontes diversificadas incluindo 530 MW de energia 

solar e 150 MW eólica 

7.4 LEGISLAÇÃO SECTORIAL COMPLEMENTAR 

Esta secção resume algumas disposições de legislação nacional complementar, com possível 

relação directa ou indirecta com as actividades do Projecto (principalmente nas suas Fases de 

Construção e Desactivação) e com relevância para a protecção ambiental, incluindo o meio 

socioeconómico.  

7.4.1 LEI DE TERRAS (LEI N.º 19/97, DE 1 DE OUTUBRO); E REGULAMENTO DA LEI DE TERRAS 

(DECRETO N.º 66/1998, DE 8 DE DEZEMBRO)  

Estes instrumentos legais estabelecem os termos sob os quais o Direito de Uso e 

Aproveitamento da Terra (DUAT) é adquirido, mantido, trocado, transferido ou anulado. Entre 

outros aspectos, definem Zonas de Protecção Total e Zonas de Protecção Parcial, como 

mencionado resumidamente a seguir: 

¶ Zonas de Protecção Total: zonas destinadas à conservação da natureza e protecção das 

suas actividades (por exemplo: Parques Nacionais) e de defesa e segurança do Estado 

(por exemplo: zonas de treino militar); e  

¶ Zonas de Protecção Parcial: são de natureza diversa sendo que, para infraestruturas 

públicas, incluem, entre outras, instalações e condutores aéreos, superficiais, 

subterrâneos e submarinos de electricidade, telecomunicações, petróleo, gás e água e 

a faixa de 50 m para cada lado destas; estradas secundárias e terciárias e a faixa de 15 

m para cada lado destas; e estradas primárias e uma faixa de 30 m para cada lado 

destas. 
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O Projecto prevê tanto o melhoramento de vias de acesso existentes, como a 
construção de novas vias, de modo a satisfazer os requisitos mínimos do Projecto, no 
que se refere a qualidade do piso (pavimentado ou não pavimentado), largura da via, 
declive e estabilidade do terreno. As Zonas de Protecção Parcial (ZPP) para estradas 
são definidas como indicado a seguir:  

¶ Estradas primárias e uma faixa confinante de 30 metros; e 

¶ Estradas secundárias e terciárias e uma faixa confinante de 15 metros; 

Estão igualmente definidas ZPP para instalações e condutores aéreos, superficiais, 
subterrâneas e condutores de electricidade, telecomunicações, petróleos, gás e água, 
que incluem, respectivamente, uma faixa confinante de 50 metros.  

O conceito de ZPP aplica-se tanto a infraestruturas do Projecto por construir, como a 
infraestruturas que possam existir na área (por exemplo: linhas de transmissão, 
condutas de água do sistema local de abastecimento de água, instalações de 
telecomunicações). Quaisquer actividades a serem realizadas dentro de uma ZPP estão 
sujeitas a uma licença, a ser emitida pela entidade relevante do Governo, em 
conformidade com a legislação aplicável. Caso o Proponente necessite de construir 
alguma infraestrutura dentro de uma ZPP existente, a licença necessária deverá ser 
adquirida pelo Proponente. A aquisição de direitos de uso e aproveitamento da terra 
dentro de uma ZPP não é permitida. 

7.4.2 REGULAMENTO DO SOLO URBANO (DECRETO 60/2006, EMITIDO EM 26 DE DEZEMBRO) 

Este decreto surge da necessidade de regulamentar a lei de terras no que diz respeito ao regime 

de uso do solo nas cidades e aldeias, ou assentamentos humanos que estejam sujeitos a um 

plano de urbanização. Considera-se solo urbano toda a área dentro do perímetro de municípios, 

vilas e assentamentos legalmente instituídos.  

O Capítulo V do Decreto fala sobre os Direitos de Uso da Terra (DUAT) e os requisitos para o 

acesso a este direito nas áreas urbanas. 

7.4.3 LEI DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (LEI 19/2007 DE 18 DE JULHO) E LEI DO REGULAMENTO 

DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (DECRETO 23/2008 DE 1 DE JULHO) 

A Lei de Ordenamento do Território fornece o regime jurídico para o ordenamento do território. 

Delega competências específicas de planeamento regional ao Estado e aos municípios. O 

regulamento da lei promulga as disposições da lei e estabelece directrizes para diferentes 

categorias de usos regionais da terra.  

7.4.4 DECRETO N.º 31/2012, DE 8 DE AGOSTO, DIPLOMA MINISTERIAL N.º 156/2014, DE 19 DE 

SETEMBRO E DIPLOMA MINISTERIAL N.º 181/2010, DE 3 DE NOVEMBRO 

O Decreto No 31/2012 ς Regulamento sobre o Processo de Reassentamento Resultante de 

Actividades Económicas, o Diploma Ministerial No 156/2014 ς Directiva Técnica do Processo de 

Elaboração e Implementação dos Planos de Reassentamento e o Diploma Ministerial No 

181/2010 ς Directiva sobre o Processo de Expropriação para efeitos de Ordenamento Territorial 

compõem um conjunto de instrumentos legais que integram diversas regras e princípios básicos 

sobre o processo de reassentamento, estabelecidas com o objectivo de garantir que a 

população afectada por actividades económicas de iniciativa pública ou privada tenha uma 
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melhor qualidade de vida e equidade social, tendo em conta os efeitos físicos, ambientais, 

sociais e económicos do Projecto sobre estas.  

 

O Decreto n.º 31/2012 estabelece os procedimentos a cumprir para a 
elaboração de um Plano de Acção de Reassentamento, o modelo, os critérios 
a adoptar e a Consulta Pública. Não estando previstas acções de 
reassentamento de agregados familiares, a aplicabilidade do disposto nestes 
documentos estará limitada aos seus princípios e orientações, para casos de 
compensação, conforme necessário. 

7.4.5 LEI DE PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO CULTURAL (LEI 10/1988 DE 22 DE DEZEMBRO) E 

REGULAMENTO DE PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

NACIONAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL (DECRETO 27/94 DE 20 DE JULHO) 

A lei protege monumentos e locais de importância histórica e cultural, incluindo locais sagrados 

e cemitérios. Também consagra que, se for o caso, devem ser empreendidos trabalhos de 

salvaguarda de arqueologia. O regulamento diz respeito à protecção das diferentes categorias 

de bens móveis e imóveis, que pela sua importância arqueológica são considerados bens do 

património cultural de Moçambique. Define claramente os procedimentos legais necessários à 

protecção das diversas áreas do património cultural, bem como define as responsabilidades e 

competências da comunidade em geral e do Estado.  

7.4.6 LEI DE ÁGUAS (LEI N.º 16/91 DE 3 DE AGOSTO) 

A Lei de Águas salvaguarda a protecção da qualidade das águas, de forma a evitar a sua 

contaminação. Em conformidade com o artigo 51 desta Lei, entende-se por contaminação da 

łƎǳŀ άa acção e o efeito de introduzir matérias, formas de energia ou a criação de condições 

que, directa ou indirectamente, impliquem uma alteração prejudicial da sua qualidade em 

relação aos usos posteriores ou à sua função ecológicaέΦ 9ǎǘŀ [ŜƛΣ ƴŀ ǉǳŀƭ Ŝǎǘł ǇŀǘŜƴǘŜ ƻ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻ 

ŘŜ άǇƻƭǳƛŘƻǊ-ǇŀƎŀŘƻǊέΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ōŀǎŜǎ ǇŀǊŀ a gestão dos recursos hídricos, bem como o 

regime de concessão e de licença de água. A lei proíbe o seguinte: 

¶ Despejos que contaminem as águas; 

¶ A acumulação de resíduos sólidos, desperdícios ou quaisquer substâncias que 

contaminem ou imponham um perigo de contaminação das águas; 

¶ Qualquer actuação sobre o meio biofísico afecto à água, que possa resultar na 

degradação da sua qualidade; e 

¶ O exercício, nas zonas de protecção, de quaisquer actividades que possam envolver 

degradação do domínio público hídrico. 
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS (ARA) 

O artigo 18 da Lei de Águas designa as Administrações Regionais de Águas (ARAs) como 
as instituições responsáveis pela gestão dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos 
e atribui competências importantes de gestão, controlo, planeamento e domínio dos 
recursos hídricos. Compete às ARAs, entre outros aspectos, a análise de pedidos para o 
uso e aproveitamento da água, descarga de efluentes, extracção/uso de águas 
subterrâneas e emissão de licenças e ainda conciliar os conflitos decorrentes do uso e 
aproveitamento da água. Estão estabelecidas no País a ARA-Sul, ARA-Centro, ARA-
Zambeze, ARA-Centro-Norte e ARA-Norte.  

 

7.4.7 REGULAMENTO PARA LICENÇAS E CONCESSÕES DE ÁGUA (DECRETO 43/2007 DE 30 DE 

OUTUBRO) 

Aplicável apenas a águas fora da acção das marés e/ou cujos corpos de água (lagos e lagoas) se 

comunicam com o mar apenas durante as marés vivas. Para concessões de água, um conjunto 

de documentação deve ser apresentado à Administração Regional de Água (ARA), incluindo uma 

descrição do uso proposto, justificativa económica e descrição técnica. 

7.4.8 REGULAMENTO DA LEI DE FLORESTAS E FAUNA BRAVIA (DECRETO N.º 12/2002, DE 6 DE 

JUNHO) 

Este decreto providencia o quadro legal para todas as actividades envolvendo protecção, 

conservação, utilização, exploração e produção de recursos faunísticos e florestais. Abrange a 

comercialização, transporte, armazenamento e processamento primário (artesanal ou 

industrial) destes recursos. O Anexo II deste Decreto providencia listas de espécies protegidas 

de animais e plantas produtoras de madeira. 

 

 

 

Será necessário o corte de vegetação para criar espaços para a construção da Central 
Solar Fotovoltaica. A autorização necessária para o corte de vegetação deve ser 
adquirida por via do Serviço Distrital de Actividades Económicas de Dondo 
(representante local do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, MADER), 
antes do início das actividades de corte.  

Caso seja necessária madeira para as actividades de construção, esta deverá ser obtida 
de operadores madeireiros autorizados. A exploração de recursos madeireiros pelo 
Projecto será considerada ilegal, a não ser que o Proponente adquira a licença 
necessária.  
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7.4.9 LEI E REGULAMENTO DA CONSERVAÇÃO E BIODIVERSIDADE (DECRETO 16/2014 REVISTO EM 

2017 COM O DECRETO 89/2017) 

Este decreto refere-se a questões de conservação dentro e fora das áreas de conservação. A 

revisão de 2017 cobre a conservação dos recursos naturais e da biodiversidade dentro e fora do 

sistema de áreas de conservação e introduz mecanismos de pagamento para gestão de reservas 

de carbono e perdas líquidas de biodiversidade, bem como processos-crime de violadores que 

danifiquem recursos naturais protegidos.  

7.5 LEGISLAÇÃO RELEVANTE PARA QUESTÕES DE SAÚDE E SEGURANÇA 

7.5.1 LEI DO TRABALHO (LEI NO. 23/2007 DE 1 DE AGOSTO)  

A Lei do trabalho define os princípios gerais e estabelece o regime legal aplicável às relações 

individuais e colectivas entre os empregadores e a força de trabalho (nacional ou expatriada) de 

qualquer que seja o sector em Moçambique.  

 

Estima-se que cerca de 100 trabalhadores serão contratados para a Fase de Construção e 21 

trabalhadores para a Fase de Operação do Projecto. Do ponto de vista da AIAS, a relevância 

particular da Lei do Trabalho provém do facto de esta conter cláusulas relacionadas com 

questões de Saúde e Segurança dos trabalhadores. No seu Artigo 216, a lei estabelece que 

άas entidades empregadoras devem providenciar aos seus trabalhadores boas condições 

ŦƝǎƛŎŀǎ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ όΧύ Ŝ ƛƴŦƻǊƳł-los sobre o risco do seu posto de trabalhoέΣ ŎƻƳƻ ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ 

de minimizar os riscos de saúde e segurança para os seus trabalhadores. Esta lei estabelece 

ainda no Artigo 216 que, sempre que necessário, as entidades empregadoras devem fornecer 

aos seus trabalhadores equipamentos de protecção e roupas de trabalho apropriadas, 

visando a prevenção de acidentes. Ademais e dentro dos limites da Lei, as empresas podem 

estabelecer políticas de prevenção e combate ao HIV/SIDA e outras doenças no local de 

trabalho, devendo respeitar, entre outros, o princípio do consentimento do trabalhador. 

 

7.5.2 REGULAMENTO QUE ESTABELECE O REGIME JURÍDICO DE ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS 

PROFISSIONAIS (DECRETO N.º 62/2013, DE 4 DE DEZEMBRO) 

Como definido no artigo 2 deste regulamento, o mesmo aplica-se a todos os trabalhadores, 

nacionais e estrangeiros, por conta de outrem, bem como aos seus gestores (administradores, 

directores, gerentes ou equiparados).  

 

Este Regulamento (artigo 5) estabelece que o empregador deve adoptar as medidas 

prescritas nas leis e regulamentos relativos à prevenção dos acidentes de trabalho 

e doenças profissionais, devendo, entre outras medidas, formar os trabalhadores 

sobre as normas de prevenção de riscos profissionais. Todos os trabalhadores têm 

o direito de beneficiar de assistência médica imediata em caso de acidente ou 

doença ocupacional (artigo 15), a ser providenciada pelo empregador. 
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7.6 NORMAS TÉCNICAS 

Para a execução do Projecto serão consideradas normas e recomendações da Electricidade de 

Moçambique, E.P. (EDM) e da IEC (International Electrotechnical Commission)24. 

7.7 LEGISLAÇÃO RELEVANTE SOBRE IGUALDADE DE GÉNERO 

7.7.1 CONSTITUIÇÃO DE MOÇAMBIQUE (2004) 

A Constituição estabelece claramente a igualdade total de género em todas as áreas da 

sociedade e proíbe toda discriminação legislativa, política, cultural, económica e social. O Artigo 

35 enfatiza a universalidade sem discriminação (incluindo sexo) e o Artigo 36 promete igualdade 

de género, enquanto o Artigo 122 estipula a promoção, apoia e valoriza o desenvolvimento da 

mulher e incentiva o seu papel crescente na sociedade, em todas as esferas da actividade 

política, económica, social e cultural do país.  

7.7.2 LEI DO TRABALHO (LEI 23/2007, DE 1 DE AGOSTO) 

A Lei do Trabalho revista em 2007 afirma que os trabalhadores têm direitos iguais no trabalho, 

independentemente do sexo. Embora estipule que o assédio, incluindo o assédio sexual, é um 

crime disciplinar e contém cláusulas para licenças de maternidade/paternidade e alocação de 

tempo de amamentação, a lei não reflectiu totalmente as necessidades realistas das mulheres.  

7.7.3 POLÍTICA DE GÉNERO E ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO (RESOLUÇÃO 19/2007 DE 15 DE 

MAIO) 

A política estabelece orientações para permitir a tomada de decisões e a identificação de acções 

para elevar o status da mulher e a equidade de género. Esta enfatiza a importância do avanço 

da mulher no seu status e empoderamento por meio dos seguintes quatro objectivos 

específicos: (1) promoção da igualdade de género; (2) fortalecimento da coordenação para 

integração de género; (3) intensificar a implementação e o monitoramento das acções 

prioritárias definidas na Plataforma de Pequim; e (4) melhoria do atendimento às vítimas de 

violência de género em todos os aspectos. 

7.8 CONVENÇÕES E PROTOCOLOS INTERNACIONAIS RATIFICADOS POR 
MOÇAMBIQUE 

Estão listados abaixo (Tabela 3), para referência, as Convenções e Protocolos internacionais 

ratificados por Moçambique, relevantes para o Projecto. 

 

  

 
24 IEC: Comissão Electrotécnica Internacional, um organismo internacional de normas e avaliação de conformidade para todos os 
campos da electrotecnologia. 
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Tabela 3. Convenções e Protocolos internacionais ratificados por Moçambique 

Ano de 

ratificação 

Convenção 

Qualidade do Ar/Mudanças Climáticas 

1985 Convenção de Viena para a Protecção da Camada de Ozono 

1987 Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a camada de ozono (incluindo 

alterações de 1990 e 1999) 

1992 e 1997 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e o Protocolo de 

Quioto, 1992 e 1997 

Habitats e Diversidade Biológica 

1968/2003 Convenção Africana sobre a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais e versão revista  

1985 Convenção para a Protecção, Gestão e Desenvolvimento do Meio Marinho e Costeiro da Região 

da África Oriental, 1985, incluindo Protocolos para áreas protegidas, fauna bravia e vegetação 

na Região da África Oriental e o Protocolo relativo à cooperação no combate à poluição marinha 

em caso de emergência na Região da África Oriental 

1979 Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias de Animais Selvagens e alterações 

2001 Protocolo para as Pescas da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) 

1975 Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional, especialmente enquanto 

Habitat de Aves Aquáticas (Convenção de Ramsar) 

2001 Acordo relacionado com a aplicação das disposições da Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar no que diz respeito à Conservação e Gestão de Espécies de Peixes Transzonais e 

Altamente Migratórios  

2001 Protocolo para as Pescas da SADC assinado em Blantyre, a 14 de Agosto de 2001 

1992 Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) 

1998 Convenção de Rotterdam sobre o Procedimento de Consentimento Prévio Informado para 

Certos Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos no Comércio Internacional 

Resíduos Perigosos 

1992 Convenção da Basileia sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 

Perigosos e Sua Eliminação 

1991 

 

Convenção sobre a Proibição da Importação para a África e o Controle de Movimentos 

Transfronteiriços e Gestão de Resíduos Perigosos na África, Bamako 

Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes adoptada em Estocolmo 
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Ano de 

ratificação 

Convenção 

2002 

Trabalho 

1957 Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado 

1973 Convenção sobre a idade mínima para admissão a empregos 

1999 Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999 (No. 182) 

Património Cultural 

1972 Convenção do Património Mundial da UNESCO 

Direitos Humanos 

1958 Convenção sobre Discriminação (Emprego e Ocupação) 

1969 Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

1981 Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 

(CEDAW) 

2003 Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 

e Membros de suas Famílias 

2008 Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ICRPD) 

7.9 PADRÕES INTERNACIONAIS 

No âmbito do QGAS para o programa PROLER foi feita uma análise entre os padrões 

internacionais e a legislação nacional. Esta análise permitiu identificar quais os padrões a serem 

seguidos para as diferentes componentes da gestão ambiental e social do programa, sendo que 

a referência é sempre a legislação nacional. Onde esta é omissa ou menos abrangente, os 

padrões internacionais devem ser aplicados. Em seguida são descritos os padrões relevantes 

para o projecto.  

 

7.9.1 SOUTHERN AFRICA POWER POOL (ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE ELECTRICIDADE DA ÁFRICA 

AUSTRAL) 

A EDM é membro da Southern African Power Pool (SAPP). A SAPP desenvolveu directrizes de 

gestão ambiental para uso por seus membros. O seguinte documento é relevante para o 

Projecto:  

¶ Quadro de Gestão Ambiental e Social para SAPP - inclui um conjunto de ferramentas 

de apoio para orientar os utilitários SAPP através da triagem, definição de escopo, 

avaliação, planeamento de gestão e monitoramento de processos ambientais e sociais 

(consulte a Erro! A origem da referência não foi encontrada.). 
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Para além das Directrizes de Gestão Ambiental, a SAPP também desenvolveu a sua posição face 

às alterações climáticas, que define o compromisso das organizações regionais no combate às 

mudanças climáticas através da implementação de projectos de energias renováveis, bem como 

da gestão sustentável das fontes de energia não renováveis. 
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Figura 1. QGAS para SAPP
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7.9.2 PADRÕES DE DESEMPENHO DA IFC 

O Projecto será implementado de acordo com Padrões de Desempenho da IFC. Um sumário dos 

Padrões de Desempenho (PD) é apresentado nas Secções que se seguem. 

7.9.2.1 Padrão de Desempenho 1 ς Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais  

O Padrão de Desempenho 1 do IFC estabelece a importância de: (i) avaliação integrada para 

identificar os impactos e riscos socioambientais e as oportunidades dos projetos; (ii) 

engajamento efectivo da comunidade por meio da divulgação de informações relacionadas com 

o projeto e da consulta com as comunidades locais sobre assuntos que as afectam diretamente; 

e (iii) gestão, por parte do cliente, do desempenho socioambiental durante todo o ciclo de vida 

do Projecto. Os objectivos são os seguintes: 

¶ Identificar e avaliar os riscos e impactos socioambientais do projecto; 

¶ Adoptar uma hierarquia de mitigação, para prever e evitar ou, quando não for possível 

evitar, minimizar e, nos casos em que permaneçam impactos residuais, 

compensar/neutralizar os riscos e impactos para os trabalhadores, as comunidades 

afectadas e o ambiente;  

¶ Promover um melhor desempenho socioambiental dos clientes, mediante o uso eficaz 

de sistemas de gestão; 

¶ Garantir que as reclamações das comunidades afectadas e as comunicações externas 

de outras partes interessadas sejam respondidas e geridas de forma apropriada; e 

¶ Promover e proporcionar meios de engajamento apropriado com as comunidades 

afectadas durante todo o ciclo de vida do Projecto, com relação a questões que teriam 

o potencial de as afectar e assegurar que informações socioambientais pertinentes 

sejam divulgadas e disseminadas.  

7.9.2.2 Padrão de Desempenho 2 ς Condições de Emprego e Trabalho 

O Padrão de Desempenho 2 reconhece que a busca do crescimento económico por meio da 

criação de empregos e da geração de renda deve ser proporcional à protecção dos direitos 

básicos dos trabalhadores. Os objectivos são os seguintes: 

¶ Promover o tratamento justo, sem discriminação e oportunidade igual para os 

trabalhadores, e o cumprimento da legislação nacional de trabalho e emprego; 

¶ Estabelecer, manter e melhorar as relações entre o trabalhador e a gestão; 

¶ Promover o cumprimento da legislação nacional de trabalho e emprego;  

¶ Proteger a mão-de-obra, abordando a questão do trabalho infantil e do trabalho 

forçado; e 

¶ Promover condições de trabalho seguras e saudáveis, e proteger e promover a saúde 

dos trabalhadores. 

7.9.2.3 Padrão de Desempenho 3 ς Eficiência de Recursos Prevenção da Poluição 

O Padrão de Desempenho 3 da IFC reconhece que o aumento da actividade económica e da 

urbanização gera, normalmente, níveis consideravelmente maiores de poluição do ar, da água 
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e do solo, consumindo recursos limitados de um modo que pode respresentar uma ameaça para 

as pessoas e o ambiente a nível local, regional e global. Os objectivos são os seguintes 

¶ Evitar ou minimizar impactos adversos na saúde humana e no ambiente, evitando ou 

minimizando a poluição das atividades do projecto; 

¶ Promover um uso mais sustentável dos recursos, incluindo energia e água; e 

¶ Reduzir as emissões de gases com efeito de estufa (GEE) relacionadas com o projecto.   

7.9.2.4 Padrão de Desempenho 4 ς Saúde e Segurança da Comunidade 

O Padrão de Desempenho 4 reconhece que as atividades, os equipamentos e a infraestrutura 

do projeto podem incrementar a exposição da comunidade a riscos e impactos. Os objectivos 

são os seguintes: 

¶ Evitar ou minimizar riscos e impactos na saúde e na segurança da comunidade afectada 

durante o ciclo do projecto, tanto em circunstâncias de rotina quanto não rotineiras; e 

¶ Garantir que a salvaguarda do pessoal e da propriedade seja realizada de acordo com 

os princípios de direitos humanos relevantes e de um modo que permita evitar ou 

minimizar riscos para a comunidade afectada. 

7.9.2.5 Padrão de Desempenho 5 ς Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário 

O Padrão de Desempenho 5 reconhece que a aquisição de terras relacionadas com um projecto 

e as restrições ao seu uso podem ter impactos adversos sobre as comunidades e as pessoas que 

usam essa terra. Os objectivos são os seguintes: 

¶ Evitar, e quando não for possível, minimizar o deslocamento explorando alternativas 

de desenho do projecto; 

¶ Evitar o despejo forçado; 

¶ Prever e evitar ou, quando não for possível, minimizar os impactos ambientais e sociais 

adversos decorrentes da aquisição de terra ou de restrições a seu uso, por meio de (i) 

indemnização por perda de bens pelo custo de reposição; e (ii) certificando-se de que 

as atividades de reassentamento sejam executadas após a divulgação apropriada de 

informações, consulta e a participação informada as partes afectadas; 

¶ Aperfeiçoar ou recuperar os meios de subsistência e os padrões de vida das pessoas 

deslocadas; e 

¶ Melhorar as condições de vida das pessoas fisicamente deslocadas, mediante o 

fornecimento de habitação adequada, com garantia de propriedade nos locais de 

reassentamento. 

7.9.2.6 Padrão de Desempenho 6 ς Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de 

Recursos Naturais Vivos 

O Padrão de Desempenho 6 do IFC reconhece que a proteção e a conservação da 

biodiversidade, a manutenção dos serviços de ecossistemas e a gestão sustentável dos recursos 

naturais vivos são fundamentais para o desenvolvimento sustentável. Os objectivos são os 

seguintes: 

¶ Proteger e conservar a biodiversidade;  
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¶ Manter os benefícios dos serviços de ecossistemas; e 

¶ Promover a gestão sustentável dos recursos naturais vivos, mediante a adopção de 

práticas que integrem tanto as necessidades de conservação quanto as prioridades do 

desenvolvimento. 

7.9.2.7 Padrão de Desempenho 7 ς Povos indígenas 

Este Padrão de Desempenho não é aplicável ao Projecto. 

7.9.2.8 Padrão de Desempenho 8 ς Património Cultural 

O Padrão de Desempenho 8 reconhece a importância do património cultural para as gerações 

actual e futura. Os objectivos são os seguintes: 

¶ Proteger o património cultural dos impactos adversos das atividades do projecto e 

apoiar a sua preservação; e  

¶ Promover a distribuição equitativa dos benefícios decorrentes do uso do património 

cultural nas atividades comerciais. 

7.9.3 NORMAS AMBIENTAIS E SOCIAIS DO BANCO MUNDIAL  

As Normas Ambientais e Sociais (NAS) estabelecem os requisitos para os Mutuários relativos à 

identificação e avaliação dos riscos e impactos ambientais e sociais associados aos projectos 

apoiados pelo Banco por meio do Financiamento de Projectos de Investimento. Estas fazem 

parte do Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial, que estabelece o compromisso do Banco 

Mundial com o desenvolvimento sustentável, por meio de uma Política do Banco e um conjunto 

de Normas Ambientais e Sociais que são projectadas para apoiar os projectos dos Mutuários, 

com o objectivo de acabar com a pobreza extrema e promoção da prosperidade partilhada.  

Existem 10 NAS, e o objectivo destas normas é: 

a) Apoiar os mutuários no alcance de boas práticas internacionais relativas à 

sustentabilidade ambiental e social;  

b) ajudar os mutuários no cumprimento das suas obrigações ambientais e sociais nacionais 

e internacionais;  

c) aumentar a não discriminação, transparência, participação, responsabilidade e 

governança; e 

d) melhorar os resultados de desenvolvimento sustentável de projectos por meio do 

envolvimento contínuo das partes interessadas. 

As dez Normas Ambientais e Sociais estabelecem os padrões que o Mutuário e o projecto devem 

cumprir ao longo do ciclo de vida do projecto, conforme o seguinte:  

¶ Norma Ambiental e Social 1: Avaliação e gestão de riscos e impactos ambientais e sociais 

- estabelece as responsabilidades do Mutuário para avaliar, gerir e monitorar os riscos 

e impactos ambientais e sociais associados a cada fase de um projecto apoiado pelo 

Banco por meio do Financiamento de Projectos de Investimento (FPI), a fim de alcançar 

resultados ambientais e sociais consistentes com as Normas Ambientais e Sociais 

(NASs);  
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¶ Norma Ambiental e Social 2: Trabalho e Condições de Trabalho - reconhece a 

importância da criação de empregos e geração de renda na busca da redução da 

pobreza e do crescimento económico inclusivo. Os mutuários podem promover 

relacionamentos sólidos entre trabalhadores e a administração e aumentar os 

benefícios de desenvolvimento dum projecto, tratando os trabalhadores do projecto de 

forma justa e fornecendo condições de trabalho seguras e saudáveis;  

¶ Norma Ambiental e Social 3: Eficiência de recursos e prevenção e gestão da poluição - 

reconhece que a actividade económica e a urbanização geralmente geram poluição para 

o ar, a água e a terra, e consomem recursos finitos que podem ameaçar as pessoas, os 

serviços ecossistêmicos e o meio ambiente aos níveis local, regional e global. Esta NAS 

estabelece os requisitos para abordar a eficiência de recursos e prevenção e gestão da 

poluição ao longo do ciclo de vida do projecto;  

¶ Norma Ambiental e Social 4: Saúde e segurança da comunidade - aborda os riscos e 

impactos de saúde, segurança e protecção nas comunidades afectadas pelo projecto e 

a responsabilidade correspondente dos mutuários de evitar ou minimizar tais riscos e 

impactos, com atenção especial às pessoas que, devido às suas circunstâncias 

particulares, podem estar vulneráveis;  

¶ Norma Ambiental e Social 5: Aquisição de terras, restrições ao uso da terra e 

reassentamento involuntário - o reassentamento involuntário deve ser evitado. Onde o 

reassentamento involuntário for inevitável, este deve ser minimizado e medidas 

apropriadas para mitigar os impactos adversos nas pessoas deslocadas (e nas 

comunidades anfitriãs que recebem as pessoas deslocadas) serão cuidadosamente 

planeadas e implementadas;  

¶ Norma Ambiental e Social 6: Conservação da biodiversidade e gestão sustentável dos 

recursos naturais vivos - reconhece que a protecção e conservação da biodiversidade e 

a gestão sustentável dos recursos naturais vivos são fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável e reconhece a importância de manter as funções 

ecológicas essenciais dos habitats, incluindo florestas, e a biodiversidade que as 

sustentam. A NAS6 também aborda a gestão sustentável da produção primária e criação 

de recursos naturais vivos e reconhece a necessidade de considerar a subsistência das 

partes afectadas pelo projecto, incluindo Povos Indígenas, cujo acesso ou uso da 

biodiversidade ou recursos naturais vivos podem ser afectados por um projecto;  

¶ Norma Ambiental e Social 7: Povos indígenas/comunidades locais tradicionais da África 

subsaariana historicamente desfavorecidas - garante que o processo de 

desenvolvimento promova o respeito total pelos direitos humanos, dignidade, 

aspirações, identidade, cultura e meios de subsistência baseados em recursos naturais 

dos povos indígenas/comunidades locais tradicionais da África subsaariana 

historicamente desfavorecidas. A NAS7 também se destina a evitar impactos adversos 

de projectos sobre Povos Indígenas/ Comunidades Locais Tradicionais da África 

Subsaariana historicamente desfavorecidas ou, quando não for possível evitar, 

minimizar, mitigar e/ou compensar tais impactos; 

¶ Normal Ambiental e Social 8: Património cultural - reconhece que o património cultural 

oferece continuidade em formas tangíveis e intangíveis entre o passado, o presente e o 
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futuro. A NAS8 estabelece medidas destinadas a proteger o património cultural ao 

longo do ciclo de vida do projecto;  

¶ Norma Ambiental e Social 9: Intermediários financeiros (IF) - reconhece que fortes 

mercados domésticos de capital e financeiros e acesso ao financiamento são 

importantes para o desenvolvimento económico, crescimento e redução da pobreza. 

Os IFs são obrigadas a monitorar e gerir os riscos e impactos ambientais e sociais do seu 

portfoloio a dos subprojectos, e monitorar o risco de carteira, conforme apropriado 

para a natureza do financiamento intermédio. A forma como o IF vai gerir o seu portfolio 

vai assumir várias formas, dependendo de uma série de considerações, incluindo a 

capacidade do IF e a natureza e o âmbito do financiamento a ser fornecido pelo FI; e  

¶ Norma Ambiental e Social 10: Envolvimento das partes interessadas e Divulgação de 

informações - reconhece a importância do envolvimento aberto e transparente entre o 

Mutuário e as partes interessadas do projecto como um elemento essencial das boas 

práticas internacionais. O envolvimento efectivo das partes interessadas pode melhorar 

a sustentabilidade ambiental e social dos projectos, aumentar a aceitação do projecto 

e fazer uma contribuição significativa para a concepção e implementação bem-

sucedidas do projecto. 

7.9.4 DIRETRIZES AMBIENTAIS, DE SAÚDE E SEGURANÇA DO BANCO MUNDIAL  

As Directrizes de ASS são documentos de referência técnica com exemplos gerais e específicos 

de Boas Práticas Internacionais da Indústria (BPII) e são mencionadas no Quadro Ambiental e 

Social do Banco Mundial e nos Padrões de Desempenho do IFC. 

As Diretrizes Gerais de ASS contêm informações sobre questões transversais do meio ambiente, 

saúde e segurança, potencialmente aplicáveis a todos os sectores da indústria. As directrizes 

incluem: 

I. Ambiente 

¶ Emissões atmosféricas e qualidade do ar ambiente 

¶ Conservação de energia 

¶ Água Residual e Qualidade da Água Ambiental 

¶ Conservação de Água 

¶ Gestão de Materiais Perigosos 

¶ Gestão de resíduos 

¶ Ruído 

¶ Solos Contaminada 

II. Directrizes de Saúde e Segurança Ocupacional 

III. Saúde e segurança da comunidade 

IV. Construção e Desactivação 

Além dessas questões transversais, também existem directrizes específicas para o sector 

industrial. De particular interesse para o programa PROLER são as Directrizes de ASS para 

Energia Eólica (Agosto de 2015).  
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A aplicabilidade das Directrizes de ASS deve ser adaptada aos perigos e riscos estabelecidos para 

cada projecto com base nos resultados de uma avaliação ambiental em que as variáveis 

específicas do local, como o contexto do país anfitrião, capacidade de assimilação do meio 

ambiente e outros factores de projecto, são levados em consideração. Quando os regulamentos 

do país anfitrião diferem dos níveis e medidas apresentados nas Directrizes de ASS, espera-se 

que os projectos atinjam o que for mais rigoroso. Se níveis ou medidas menos rigorosas do que 

as fornecidas nestas Directrizes de ASS forem adequadas, tendo em vista as circunstâncias 

específicas do projecto, é necessário fornecer uma justificativa completa e detalhada para 

quaisquer alternativas propostas como parte da avaliação ambiental específica do local. Essa 

justificativa deve demonstrar que a escolha de quaisquer níveis alternativos de desempenho 

protege a saúde humana e o meio ambiente. 

As Directrizes de ASS para energia eólica incluem informações relevantes aos aspectos 

ambientais, de saúde e segurança para instalações de energia eólica onshore (em terra) e 

offshore (no mar). Para o programa PROLER, apenas os aspectos onshore são relevantes. Estas 

devem ser aplicadas a instalações de energia eólica desde as primeiras avaliações de viabilidade, 

bem como desde o momento da avaliação de impacto ambiental, e continuar a ser aplicado ao 

longo das fases de construção e operação. 
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8 DESCRIÇÃO DO PROJECTO 

A Central Fotovoltaica proposta é uma instalação concebida para transformar energia solar em 

energia eléctrica. Essa energia é gerada em corrente contínua que, posteriormente, é 

transformada em corrente alternada de baixa tensão, através de equipamentos denominados 

inversores. A corrente alternada de baixa tensão é elevada a média tensão através de 

transformadores e agrupada em diferentes circuitos, para posterior ligação à rede pública de 

energia eléctrica, através de uma linha subterrânea de média tensão de 33 kV25. A linha 

subterrânea transportará a energia gerada até a subestação do Dondo, propriedade da 

Electricidade de Moçambique, E.P. (EDM). 

A implementação do Projecto da Central Solar Fotovoltaica (e da linha dupla de 33 kV associada 

a este) é justificada pela necessidade de aumento da disponibilidade de energia eléctrica em 

quantidade e qualidade, que possa impulsionar o desenvolvimento do país. 

8.1 LOCALIZAÇÃO DO PROJECTO  

O Projecto será implantado no Bairro Macharote, Município do Dondo, Distrito do Dondo, 

Província de Sofala, no Centro de Moçambique. O local de implementação do Projecto, situado 

a cerca de 5 km do centro urbano do Município do Dondo, ocupa uma extensão de cerca de 88 

hectares. O local foi identificado com a participação do Município do Dondo. As coordenadas 

do local do Projecto são apresentadas na Tabela 4, enquanto a localização está indicada na 

Figura 2 e na Figura 3. 

 

Tabela 4: Coordenadas da Proposta de Central solar fotovoltaica de 40 MW 

Nº do 

Ponto 
Latitude Longitude 

1  19o 36´ 42.46´´ S 34o 41´ 21.85´´ E 

2  19o 37´ 02.06´´ S 34o 41´ 39.56´´ E 

3  19o 36´ 18.70´´ S 34o 41´ 50.72´´ E 

4  19o 36´ 39.24´ ́ 34o 42´ 08.12´´ E 

 

 

 

 

 
25 A linha subterrânea de 33 kV irá conectar a Central Solar  Fotovoltaica do Dondo à subestação da EDM, localizada em Dondo, e 
será  sujeita a um processo de licenciamento ambiental separado. 
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Figura 2. Localização geográfica da Central Solar Fotovoltaica de 40 MW proposta 
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Figura 3. Localização da Central Solar Fotovoltaica de 40 MW em relação a algumas infraestruturas próximas 

 

O acesso ao Município do Dondo a partir da Cidade da Beira, capital da Província de Sofala, é 

assegurado através da Estrada Nacional Nº6 (N6), num trajecto de aproximadamente 33 km. A 

estrada encontra-se em boas condições de circulação. 
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A partir da capital de Sofala também é possível aceder ao Dondo por linha férrea e, do mesmo 

modo que a estrada N6 acima referida, a linha férrea prossegue até Machipanda, sendo estas 

as principais infraestruturas do designado Corredor de Desenvolvimento da Beira.  

As estradas e as linhas férreas referidas acima estão destacadas adiante num mapa (Figura 4). 

 

 

Fonte: Mapa de Estradas da República de Moçambique ς Rede de Estradas Classificadas. ANE, 2016 

Figura 4. Estradas e Ferrovias na Área do Projecto 

8.2 DESENHO E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO PROJECTO 

A informação apresentada abaixo foi fornecida pelo Proponente26,  assim como por 

comunicação directa com este. É de notar que o projecto ainda se encontra na sua fase de 

estudo de viabilidade, sendo que por essa razão, as soluções técnicas finais não estão 

finalizadas; estas soluções só serão conhecidas com a elaboração do projecto executivo. Assim 

sendo, nesta descrição do projecto procura-se a perspectiva geral de um projecto de produção 

de energia fotovoltaica mencionando, sempre que adequado, as alternativas propostas pelo 

estudo de viabilidade. 

8.2.1  GERADORES FOTOVOLTAICOS 

Designa-se gerador fotovoltaico o conjunto de módulos fotovoltaicos encarregues de 

transformar, sem nenhum passo intermédio, a energia proveniente da radiação solar em 

energia elétrica de corrente contínua. Os módulos fotovoltaicos serão constituídos por células 

fotovoltaicas quadradas de silício cristalino de alta eficiência, capazes de produzir energia com 

baixos níveis de radiação solar. Garante-se, assim, a produção de energia desde o amanhecer 

até ao entardecer, o que permite aproveitar de um modo eficaz a energia fornecida pelo sol. 

 

 
26 Referência: Technical Feasibility Study for the Pilot Project ς Version 1. Documento Reference: 162_TR_C1_CC-JCT-
VL_03122020_V1 
Este estudo foi elaborado pelo Technical Assistant Consortium constutuído pelas Empresas ARTELIA, NODALIS e GREENLIGHT.  
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Figura 5. Uma célula fotovoltaica 

 

Figura 6. Módulo (ou painel) fotovoltaico 

A construção da Central Solar Fotovoltaica de Dondo não será realizada antes de 2022. Neste 

momento, não está claro qual será o paradigma tecnológico da indústria de módulos 

fotovoltaicos. 

Para efeitos do estudo de viabilidade, propõe-se a utilização de módulos fotovoltaicos de 18,0% 

de eficiência que são hoje módulos multicristalinos de alta eficiência e módulos monocristalinos 

de baixa eficiência, bem como os melhores módulos CdTe. Esta abordagem provavelmente 

conservadora permitirá a optimização do layout do estudo de viabilidade na fase de construção.  

8.2.2 INVERSORES 

Os inversores são responsáveis por converter automaticamente a corrente contínua gerada nos 

módulos solares em corrente alternada sincronizada com a da rede. A partir do momento em 

que os módulos solares geram energia suficiente para o arranque dos inversores, nestes inicia 

a monitorização de tensão, frequência da rede e produção de energia. Assim que a energia seja 

suficiente, inicia a injecção na rede. Os inversores incluem todas as protecções necessárias para 

que uma avaria no funcionamento do sistema não tenha efeito na rede à qual se ligam.  
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O estudo de viabilidade técnica apresenta duas opções: inversores de bobinas e inversores 

centrais. 

Para a Central Solar de Dondo é ǊŜŎƻƳŜƴŘŀŘƻ ƻ ǳǎƻ ŘŜ ƛƴǾŜǊǎƻǊŜǎ ŘŜ ǘƛǇƻ άǎǘǊƛƴƎέΦ 9ǎǎŜǎ 

inversores são semelhantes a um pequeno quadro elétrico, têm potências que variam entre 10 

e 150 kVA. Para usinas fotovoltaicas médias, são usados inversores string de 100-150 kVA. Estes 

inversores podem ser fixados diretamente na estrutura de montagem dos módulos 

fotovoltaicos. 

Diversos inversores string serão conectados em paralelo por gabinetes elétricos de corrente 

alterna e, em seguida, conectados a uma estação transformadora baixa tensão / media tensão 

que é usada para aumentar a tensão elétrica a fim de otimizar o transporte de energia para o 

ponto de entrega da usina ou subestação media tensão / alta tensão. 

8.2.3 CENTRAIS ELÉCTRICAS 

As centrais eléctricas, constituídas por um transformador, em conjunto com as células de média 

tensão, os inversores e os equipamentos auxiliares necessários, poderão ficar localizadas dentro 

de contentores (do género de contentores de transporte marítimo de carga). A Figura 7, 

apresenta a configuração provisória da Central Solar Fotovoltaica de Dondo , com sistema de 

rastreamento de 1-eixo.  

 

 

 

Figura 7. Configuração provisória da Central Solar Fotovoltaica de 40 MW p (sistema de rastreamento de 1-eixo)

 

De cada central eléctrica partirá uma linha subterrânea de média tensão, até à central eléctrica 

seguinte. Assim que o circuito correspondente tiver sido completado, este terminará num 
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centro de seccionamento e daí a energia produzida será evacuada até à subestação de Dondo, 

pertencente à EDM, através de uma linha de 33 kV parcialmente subterrânea. No primeiro 

seguimento a linha será aérea.  

8.3 FASE DE PRÉ-CONSTRUÇÃO 

Esta fase envolve a preparação de todas as condições necessárias para o início das obras de 

construção. Os materiais e equipamentos necessários para a construção da Central Solar 

Fotovoltaica, incluindo estruturas de suporte, módulos fotovoltaicos e maquinaria, serão 

transportados para o local do Projecto por camiões, a partir do Porto da Beira, o porto 

preferencial e um dos portos mais importantes de Moçambique. O procurement local é 

considerado apenas para materiais de construção civil necessários, i.e. cimento, inertes, ferro, 

etc.  

8.4 FASE DE CONSTRUÇÃO (OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL) 

Prevê-se iniciar a Fase de Construção antes do final do ano de 2022, sujeito à finalização do 

processo de aquisição das licenças e autorizações necessárias. A previsão da duração da 

construção é de 2 anos. As obras de construção civil previstas incluem, mas não se limitam ao 

seguinte:   

8.4.1 PREPARAÇÃO DO TERRENO  

A preparação do terreno, incluirá a remoção de arbustos e pequenas árvores para permitir a 

instalação de estruturas de montagem do módulo. 

Conforme indicado como resultado do estudo geotécnico, os trabalhos de escavação a serem 

realizados no local serão facilmente realizados com ferramentas de picareta e pá. Não se prevê 

a necessidade de procedimentos de detonação. 

Deve ser dada atenção especial se a água subterrânea entrar nas escavações. As escavações 

abaixo do nível do lençol freático devem ter em conta os sistemas de suporte que garantirão a 

estabilidade adequada do talude. Se escavações mais profundas forem consideradas, avaliações 

geotécnicas adicionais são necessárias. 

8.4.2 NIVELAMENTO DO TERRENO  

Para a área do Projecto não será necessário a realização do nivelamento em massa do terreno. 

As estruturas de montagem do módulo podem acomodar inclinações de até 14 % na 

configuração do rastreador e as inclinações na área escolhida para os módulos fotovoltaicos são 

menores.  

O nivelamento em massa também não é recomendado porque removerá a camada orgânica do 

solo e impedirá o crescimento de vegetação de baixa altura após as obras. Esta vegetação é útil 

para a biodiversidade e para reduzir a deposição de poeiras nos painéis solares. 

Se necessário, a fim de permitir a instalação correta das estruturas de montagem do módulo 

unitário, o nivelamento será realizado em locais específicos onde as inclinações se estão a 

alterar rapidamente. 
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8.4.3 VIAS DE CIRCULAÇÃO RODOVIÁRIA 

O Projecto irá requerer a adaptação de estradas existentes estritamente ao redor do local do 

Projecto que não atendam aos requisitos mínimos necessários para o Projecto, no que se refere 

a qualidade do piso (pavimentado ou não pavimentado), largura da via, declive e estabilidade 

do terreno. Envolve ainda a construção, caso necessário, de novas vias de circulação, para a 

circulação de veículos de montagem e manutenção dos centros de transformação e seguidores, 

assim como para o acesso ao seccionamento e ao centro de controlo. O declive natural do 

terreno será tomado em conta, em conformidade com o objectivo do Projecto de minimizar o 

seu impacto ambiental na área.  

O acesso principal ao local do Projecto, requer a utilização da estrada nacional EN6 da Beira 

para noroeste e viragem para oeste na aldeia do Dondo, para a estrada de terra que passa 

pela instalação da subestação existente. 

 

Os seguintes procedimentos de preparação do local e terraplenagem são recomendados 
para a colocação de materiais de enchimento durante toda a construção de estradas de 
acesso: 

¶ Toda a vegetação e solo superficial que contenham matéria orgânica devem ser 
removidos, bem como todas as raízes significativas. 

¶ O material de superfície exposto deve ser inspeccionado por um técnico qualificado 
para verificar se existem zonas fracas que possam exigir remoção e substituição. 

¶ Devido à existência de áreas excessivamente húmidas e do nível do lençol freático 
superficial, devem ser aplicados materiais de solo insensíveis à água e 
preenchimento de rocha, no nível da fundação sobrepondo um geotêxtil 
previamente definido. 

¶ Todos os solos disponíveis, com exceção da camada superficial de solo, são 
aceitáveis para aplicação em terraplenagem. Os melhores solos devem ser 
reservados para as camadas superiores de aterro. 

¶ As camadas do aterro podem recorrer aos materiais existentes, desde que 
cumpram os requisitos mínimos. Recomenda-se que as camadas de base e sub-base 
utilizem materiais emprestados, como pedra britada, de fontes aprovadas. 

¶ Como os aterros de enchimento são esperados para coincidir com áreas de risco de 
inundação, uma solução de enchimento de rochas deve ser priorizada nas camadas 
inferiores do aterro. 

¶ Além do ponto anterior, uma massa de inundação construída com materiais de 
preenchimento de rocha também deve ser considerada a uma altura acima do nível 
de inundação esperado. 

¶ Um agregado de base rodoviária com uma espessura entre 150 a 200 mm 
geralmente compreende uma superfície compactada adequada para suportar as 
cargas de projeto previstas. 

¶ As superfícies das estradas devem ser ligeiramente inclinadas (cerca de 2 %) para 
promover uma drenagem superficial adequada. As valas de drenagem podem ser 
incorporadas ao projeto de estrada, para proteção contra a erosão. Aquedutos 
devem ser colocados nas intersecções das linhas de água para permitir a drenagem 
natural de escoamentos superficiais de água de forma a evitar a acumulação de 
água ao longo ou na lateral das estradas. 
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8.4.4 VALAS  

Serão abertas valas para instalação de cabos eléctricos, nomeadamente: 

¶ Para a Rede de baixa tensão: será necessário abrir valas para alojar os circuitos de 

corrente contínua, que vão do gerador fotovoltaico até às caixas correspondentes e 

das caixas aos inversores; os circuitos necessários de comunicações, iluminação e 

vigilância; a rede de ligação a terra; e  

¶ Para a Rede de Média Tensão: serão abertas valas para alojar os circuitos de 33 kV, que 

ligarão os centros de transformação até às células do centro de seccionamento, e 

destas células à subestação do Dondo.  

8.4.4.1 Valas de Drenagem 

A finalidade das valas de drenagem é para evitar inundações no interior da Central Solar 

Fotovoltaica em caso de precipitações intensas. Nenhum rio ou áreas alagáveis serão alterados 

devido à presença do Projecto. Os painéis solares estarão localizados apenas na área 

considerada sem riscos de inundação dado o período de retorno de 100 anos. 

O estudo de viabilidade técnica prevê a existência de três valas de drenagem tendo em 

consideração a topografia e hidrologia da área do projecto: 

¶ Vala de drenagem Sul: localizada a Norte da estrada Norte; dimensões para o canal de 

betão: 1,5x1,5 m, declive 0,7 %; saída para o curso de água localizado a Leste. 

¶ Vala de drenagem Central: localizada a Sul da estrada central; dimensões para o canal 

de betão: 1,3x1,4 m, declive 0,6 %; saída para o curso de água localizado a Norte; 

¶ Vala de drenagem Norte: localizada a Sul da estrada Sul; dimensões para o canal de 

betão: 1,2x1,2 m, declive 0,6 %; saída para o curso de água localizado a Norte. 

A Figura 8 representa uma configuração das valas de drenagem que vão existir na Central Solar 

Fotovoltaica.  
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Figura 8. Configuração das valas de drenagem da Central Solar Fotovoltaica  

 

8.4.4.2 Lagoa de retenção 

A impermeabilização devido aos módulos fotovoltaicos pode causar um aumento nos fluxos de 

água em toda a área do projeto entre o estado inicial e o estado do projeto. Recomenda-se uma 

lagoa de regulação para reduzir os fluxos de água ao seu valor inicial (uma alternativa também 

pode ser a utilização de valas para este fim). Do ponto de vista ambiental, a regulação dos fluxos 

tem um impacto positivo na redução do escoamento a jusante nas áreas adjacentes ao local do 

projeto.  

Esta lagoa pode também ser um local onde se pode testar a qualidade da água antes de esta 

voltar ao ambiente natural, caso haja alguma descarga de substâncias poluentes da Central Solar 

Fotovoltaica. Durante a avaliação de impacto ambiental, é importante avaliar o impacto de ter 

ou não uma lagoa de retenção nas áreas adjacentes ao local do projeto e mais próximas ao rio. 

8.4.5 CONDUTAS PARA CABOS 

As condutas para os cabos serão instaladas a profundidades e com materiais compatíveis com 

o tipo de condutor que irão albergar. Condutas de betão ou similares, inseridas em blocos de 

betão, serão construídas em áreas de circulação de veículos, para proteger os pontos de 

travessia de cabos. 
























































































































































































































































































































































































